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	TERMO	DE	CONTRATO	-	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇO	CONTINUADO	COM	REGIME	DE	DEDICAÇÃO

EXCLUSIVA	DE	MÃO	DE	OBRA
	

	TERMO	DE	CONTRATO	Nº	23/2026,	CELEBRADO	ENTRE	A	HU	BRASIL,	RAZÃO	SOCIAL	EMPRESA
BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES,	FILIAL	HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	LAURO

WANDERLEY	E	A	EMPRESA	PROVAC	TERCEIRIZAÇÃO	DE	MÃO	DE	OBRA	LTDA

	

CONTRATANTE:	A	HU	Brasil,	razão	social	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	Hospital	Universitário	Lauro
Wanderley	-	HULW,	sediado(a)	na	Rua	Tabelião	Stanislau	Eloy,	s/n,	Castelo	Branco,	João	Pessoa/PB	–	CEP	58.050-585,
CNPJ	 15.126.437/0017-00,	 UG-155023,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 seu	 Superintendente,	 Dr.	 ALEXANDRE
MEDEIROS	 DE	 FIGUEIREDO,	 matrícula	 funcional	 n°	 1633107,	 nomeado	 por	 meio	 da	 Portaria	 n°	 492,	 de	 02	 de
dezembro	 de	 2024,	 publicada	 no	 Boletim	 de	 Serviço	 n°	 1936,	 de	 03	 de	 dezembro	 de	 2024	 e	 por	 seu	 Gerente
Administrativo,	Dr.	 ANDRÉ	 LUÍS	 COELHO	 FERNANDES,	 matrícula	 funcional	 n°	 3383436,	 nomeado	 por	 meio	 da
Portaria	n°	511,	de	19	de	dezembro	de	2023,	publicada	no	Boletim	de	Serviço	n°	1699,	de	21	de	dezembro	de	2023,
ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	277	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	Brasil,	versão
3.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	297/2025	do	Conselho	de	Administração;

CONTRATADA:	PROVAC	TERCEIRIZAÇÃO	DE	MÃO	DE	OBRA	LTDA,	com	sede	na	Rua	Carlos	Gomes,	n.º	1107,
Centro	-	Araraquara/SP	-	CEP:	14801-340,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	n.º	50.400.407/0001-84,	representada	neste	ato
por	CÉLIA	DE	FREITAS	MERLOS,	CPF	n.º	020.426.518-50,	conforme	procuração	apresentada	nos	autos;

CONFORME	 PROCESSO	 ADMINISTRATIVO	 N.º	 23539.034067/2025-31,	 de	 acordo	 com	 o	 Pregão
Eletrônico	 n.º	 90044/2026,	 	 proposta	 comercial	 apresentada,	 Termo	 de	 Referência,	 seus	 encartes	 e	 anexos,	 a
CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	celebram	o	presente	Termo	de	Contrato,	nos	 termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de
junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos,	versão
3.0	(RCC	3.0),	dos	normativos	internos	do	HU	Brasil,	e	mediante	as	cláusulas	e	condições	estabelecidas	a	seguir.

1. OBJETO

1.1. O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 contratação	 para	 prestação	 de	 serviços	 contínuos	 de	 Limpeza	 e
Desinfecção/Descontaminação	de	Superfícies,	com	a	disponibilização	de	mão	de	obra	qualificada,	produtos	saneantes,
materiais,	máquinas	e	equipamentos,	para	as	áreas	 internas	e	externas,	além	de	superfícies	 internas	de	ambulâncias
próprias	do	Hospital	Universitário	Lauro	Wanderley,	visando	a	obtenção	de	adequada	condição	de	salubridade	e	higiene
em	suas	dependências,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

1.1.1. Discriminação	do	objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE	DE
MEDIDA QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MENSAL

	
VALOR	TOTAL

GLOBAL
	

1

	
Serviços	de	higienização

hospitalar

Serviços	 contínuos	 de	 Limpeza	 e
Desinfecção/Descontaminação	 de
Superfícies,	 com	 a	 disponibilização
de	 mão	 de	 obra	 qualificada,
produtos	 saneantes,	 materiais,
máquinas	 e	 equipamentos,	 para	 as
áreas	 internas	 e	 externas,	 além	 de
superfícies	 internas	 de	 ambulâncias
próprias	 do	 Hospital	 Universitário
Lauro	Wanderley.

	

mês 24 R$	785.607,330 R$	18.854.575,79
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1.2. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;

1.2.3. a	proposta	da	CONTRATADA;

1.2.4. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. VIGÊNCIA	

2.1. O	prazo	de	vigência	deste	Termo	de	Contrato	é	de	24	(vinte	e	quatro)	meses,	com	início	em	01/08/2026	e
encerramento	em	31/07/2028,	prorrogável	nos	termos	do	art.	188	do	RCC	3.0.

2.2. A	CONTRATADA	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.

2.3. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.

2.4. Nas	 eventuais	 prorrogações	 contratuais,	 os	 custos	 não	 renováveis	 já	 pagos	 ou	 amortizados	 ao	 longo	 do
primeiro	período	de	vigência	da	contratação	deverão	ser	reduzidos	ou	eliminados	como	condição	para	a	renovação.

2.5. Sujeitando-se	a	CONTRATADA	ao	 regime	de	 incidência	não-cumulativa	de	PIS	e	COFINS,	a	comprovação
das	 alíquotas	 médias	 efetivas	 de	 recolhimento	 deverá	 ser	 feita	 no	 momento	 da	 prorrogação	 contratual	 ou	 da
repactuação	de	preços,	a	 fim	de	que	sejam	promovidos	os	ajustes	necessários	decorrentes	das	oscilações	dos	custos
efetivos	dessas	contribuições.

3. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

3.1. 3.1.	Os	critérios	referentes	ao	modelo	de	execução	do	objeto	estão	definidos	no	Termo	de	Referência.

4. PREÇO	E	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

4.1. O	valor	mensal	da	contratação	é	de	R$	785.607,33	(setecentos	e	oitenta	e	cinco	mil,	seiscentos	e	sete	reais
e	trinta	e	três	centavos),	perfazendo	o	valor	total	de	R$	18.854.575,79	(dezoito	milhões,	oitocentos	e	cinquenta	e
quatro	mil,	quinhentos	e	setenta	e	cinco	reais	e	setenta	e	nove	centavos).

4.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de
administração,	frete,	seguro	e	outras	necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

5. REPACTUAÇÃO

5.1. Os	 preços	 contratados	 serão	 repactuados	 para	 manutenção	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro,	 após	 o
interregno	de	um	ano,	mediante	solicitação	da	CONTRATADA.

5.2. O	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano	para	a	primeira	repactuação	será	contado:

5.2.1. Para	os	custos	 relativos	à	mão	de	obra,	vinculados	à	data-base	da	categoria	profissional:	a	partir	da
data	 de	 início	 dos	 efeitos	 financeiros	 do	 acordo,	 convenção	 ou	 dissídio	 coletivo	 de	 trabalho	 ao	 qual	 a	 proposta
estiver	vinculada,	relativo	a	cada	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato;

5.2.2. Para	 os	 custos	 decorrentes	 do	 mercado:	 a	 partir	 da	 data	 limite	 para	 apresentação	 das	 propostas
constante	do	ato	convocatório.

5.3. Nas	repactuações	subsequentes	à	primeira,	o	interregno	mínimo	1	(um)	ano	será	contado	a	partir	da	data	da
última	repactuação	correspondente	à	mesma	parcela	objeto	da	nova	solicitação.

5.3.1. Entende-se	 como	 última	 repactuação	 a	 data	 em	 que	 iniciados	 seus	 efeitos	 financeiros,
independentemente	daquela	em	que	apostilada.

5.4. A	repactuação	poderá	ser	dividida	em	tantas	parcelas	quantas	forem	necessárias,	observado	o	princípio	da
anualidade	do	reajuste	de	preços	da	contratação,	podendo	ser	realizada	em	momentos	distintos	para	discutir	a	variação
de	 custos	 que	 tenham	 sua	 anualidade	 resultante	 em	datas	 diferenciadas,	 como	os	 decorrentes	 de	mão	de	 obra	 e	 os
decorrentes	dos	insumos	necessários	à	execução	dos	serviços.

5.5. Quando	a	 contratação	envolver	mais	de	uma	categoria	profissional,	 a	 repactuação	dos	 custos	 contratuais
decorrentes	da	mão	de	obra	poderá	ser	dividida	em	tantos	quantos	forem	os	acordos,	convenções	ou	dissídios	coletivos
de	trabalho	das	respectivas	categorias.

5.6. É	 vedada	 a	 inclusão,	 por	 ocasião	 da	 repactuação,	 de	 benefícios	 não	 previstos	 na	 proposta	 inicial,	 exceto
quando	se	tornarem	obrigatórios	por	força	de	lei,	acordo,	convenção	ou	dissídio	coletivo	de	trabalho.

5.7. Na	 repactuação,	 a	 CONTRATANTE	 não	 se	 vinculará	 às	 disposições	 contidas	 em	 acordos,	 convenções	 ou
dissídios	 coletivos	 de	 trabalho	 que	 tratem	 de	 obrigações	 e	 direitos	 que	 somente	 se	 aplicam	 aos	 contratos	 com	 a
Administração	 Pública,	 de	 matéria	 não	 trabalhista,	 de	 pagamento	 de	 participação	 dos	 trabalhadores	 nos	 lucros	 ou
resultados	da	CONTRATADA,	ou	que	estabeleçam	direitos	não	previstos	em	lei,	como	valores	ou	índices	obrigatórios	de
encargos	sociais	ou	previdenciários,	bem	como	de	preços	para	os	insumos	relacionados	ao	exercício	da	atividade.
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5.8. Quando	 a	 repactuação	 solicitada	 se	 referir	 aos	 custos	 da	 mão	 de	 obra,	 a	 CONTRATADA	 efetuará	 a
comprovação	 da	 variação	 dos	 custos	 por	 meio	 de	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços,	 acompanhada	 da
apresentação	do	novo	acordo,	convenção	ou	sentença	normativa	da	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato.

5.8.1. A	 repactuação	 para	 reajustamento	 do	 contrato	 em	 razão	 de	 novo	 Acordo,	 Convenção	 ou	 Dissídio
Coletivo	 de	 Trabalho	 deve	 repassar	 integralmente	 o	 aumento	 de	 custos	 da	 mão	 de	 obra	 decorrente	 desses
instrumentos.

5.8.2. Deverão	prevalecer	 os	direitos	mais	 benéficos	 ao	 trabalhador	durante	 a	 execução	 contratual,	 caso	 o
Acordo,	Convenção	Coletiva	ou	Dissídio	Coletivo	ao	qual	a	CONTRATADA	está	vinculada	seja	diferente	do	Acordo,
Convenção	 Coletiva	 ou	 Dissídio	 Coletivo	 utilizado	 pela	 HU	 Brasil	 como	 paradigma	 para	 definição	 dos	 custos
unitários	mínimos	relevantes,	para	fins	de	repactuação.

5.8.3. A	correção	dos	valores	mínimos	de	remuneração,	incluindo	salário	base	e	adicionais,	e	dos	benefícios
estabelecidos,	 será	 realizada	 com	 base	 nas	 cláusulas	 de	 reajuste	 percentual	 do	 Acordo,	 Convenção	 Coletiva	 ou
Dissídio	Coletivo	ao	qual	a	CONTRATADA	está	vinculada,	quando	este	for	diferente	do	Acordo,	Convenção	Coletiva
ou	Dissídio	Coletivo	paradigma	utilizado	pela	HU	Brasil.

5.8.4. A	repactuação	será	realizada	com	base	na	apuração	da	diferença	percentual	entre	os	valores	previstos
no	Acordo,	Convenção	Coletiva	ou	Dissídio	Coletivo	anterior	e	o	que	entrou	em	vigor	quando	inexistir	cláusula	de
previsão	de	reajuste	percentual	no	Acordo,	Convenção	Coletiva	ou	Dissídio	Coletivo	ao	qual	a	CONTRATADA	está
vinculada,	ressalvado	o	subitem	seguinte.

5.8.5. Deverão	 prevalecer	 os	 valores	 que	 forem	 mais	 benéficos	 ao	 trabalhador	 caso	 o	 Acordo,	 Convenção
Coletiva	de	Trabalho	ou	Dissídio	Coletivo	ao	qual	a	CONTRATADA	está	vinculada	venha	a	estabelecer	valores	de
remuneração,	 incluindo	 salário	 base	 e	 adicionais,	 de	 auxílio-alimentação	 e	 de	 benefícios	 superiores	 aos	 valores
estabelecidos	na	contratação	ou	superiores	à	aplicação	dos	percentuais	previstos	nos	subitens	anteriores.

5.8.6. A	repactuação	dos	demais	custos	relativos	à	mão	de	obra,	que	não	estejam	discriminados	como	custos
mínimos	relevantes	pela	HU	Brasil,	terá	como	base	o	acordo,	convenção	ou	dissídio	coletivo	de	trabalho	ao	qual	a
proposta	estiver	vinculada	(ou	seja,	àquele	instrumento	apresentado	pela	empresa	no	momento	da	licitação).

5.9. Quando	 a	 repactuação	 solicitada	 pela	 CONTRATADA	 se	 referir	 aos	 custos	 decorrentes	 do	 mercado,	 o
respectivo	aumento	será	apurado	mediante	a	aplicação	do	IPCA/IBGE,	com	base	na	seguinte	fórmula:

R	=	V	(I	–	Iº)	/	Iº,	onde:
R	=	Valor	do	reajustamento	procurado;
V	=	Valor	contratual	correspondente	à	parcela	dos	custos	decorrentes	do	mercado	a	ser	reajustada;
Iº	=	índice	inicial	-	refere-se	ao	índice	de	custos	ou	de	preços	correspondente	à	data	de	apresentação	da
proposta;
I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajustamento

5.10. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	a	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA
a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado
o	 índice	 definitivo;	 fica	 a	 CONTRATADA	 obrigada	 a	 apresentar	 memória	 de	 cálculo	 referente	 ao	 reajustamento	 de
preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

5.11. Nas	 aferições	 finais,	 o	 índice	 utilizado	 para	 a	 repactuação	 dos	 custos	 decorrentes	 do	 mercado	 será,
obrigatoriamente,	o	definitivo.

5.12. Caso	 o	 índice	 estabelecido	 venha	 a	 ser	 extinto	 ou	 de	 qualquer	 forma	 não	 possa	 mais	 ser	 utilizado,	 será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

5.13. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente	dos	custos	decorrentes	do	mercado,	por	meio	de	termo	aditivo.

5.14. Independentemente	do	requerimento	de	repactuação	dos	custos	decorrentes	do	mercado,	a	CONTRATANTE
verificará,	a	cada	anualidade,	se	houve	deflação	do	índice	adotado	que	justifique	o	recálculo	dos	custos	em	valor	menor,
promovendo,	em	caso	positivo,	a	redução	dos	valores	correspondentes	da	planilha	contratual.

5.15. Os	 efeitos	 financeiros	 da	 repactuação	 decorrente	 da	 variação	 dos	 custos	 contratuais	 de	 mão	 de	 obra
vinculados	aos	acordos,	às	convenções	ou	aos	dissídios	coletivos	de	trabalho	retroagirão,	quando	for	o	caso,	à	data	do
início	dos	efeitos	financeiros	do	novo	acordo,	convenção	ou	sentença	normativa	que	fundamenta	a	repactuação.

5.16. Os	novos	 valores	 contratuais	decorrentes	das	 repactuações	poderão	 se	 iniciar	 em	data	 futura,	desde	que
assim	acordado	entre	as	partes,	sem	prejuízo	da	contagem	da	anualidade	para	concessão	das	repactuações	futuras.

5.17. Os	efeitos	financeiros	da	repactuação	ficarão	restritos	exclusivamente	aos	itens	que	a	motivaram,	e	apenas
em	relação	à	diferença	porventura	existente.

5.18. O	 pedido	 de	 repactuação	 deverá	 ser	 formulado	 durante	 a	 vigência	 do	 contrato	 e	 antes	 de	 eventual
prorrogação	ou	encerramento	contratual,	sob	pena	de	preclusão.

5.19. Caso,	 na	 data	 da	 prorrogação	 contratual,	 ainda	 não	 tenha	 sido	 celebrado	 o	 novo	 acordo,	 convenção	 ou
dissídio	 coletivo	 da	 categoria,	 ou	 ainda	 não	 tenha	 sido	 possível	 à	CONTRATANTE	ou	 à	CONTRATADA	proceder	 aos
cálculos	 devidos,	 deverá	 ser	 inserida	 cláusula	 no	 termo	 aditivo	 de	 prorrogação	 para	 resguardar	 o	 direito	 futuro	 à
repactuação,	a	ser	exercido	tão	logo	se	disponha	dos	valores	reajustados,	sob	pena	de	preclusão.CONJUR - Contrato - Serviços Eng (cont com DEMO) 63291236         SEI 23539.034067/2025-31 / pg. 3



5.20. A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configurará	 óbice	 para	 o	 deferimento	 da	 repactuação	 solicitada
tempestivamente,	hipótese	em	que	será	concedida	por	meio	de	termo	indenizatório.

5.21. A	CONTRATANTE	decidirá	sobre	o	pedido	de	repactuação	de	preços	em	até	60	(sessenta)	dias,	contado	da
data	 do	 fornecimento,	 pela	 CONTRATADA,	 da	 documentação	 comprobatória	 da	 variação	 dos	 custos	 a	 serem
repactuados.

5.22. O	 prazo	 referido	 no	 subitem	 anterior	 ficará	 suspenso	 enquanto	 a	 CONTRATADA	 não	 cumprir	 os	 atos	 ou
apresentar	a	documentação	solicitada	pela	CONTRATANTE	para	a	comprovação	da	variação	dos	custos.

5.23. A	repactuação	de	preços	será	formalizada	por	apostilamento.

5.24. As	repactuações	não	 interferem	no	direito	das	partes	de	solicitar,	a	qualquer	momento,	a	manutenção	do
equilíbrio	econômico	dos	contratos	com	base	no	disposto	no	art.	196,	inciso	VI,	do	RCC	3.0.

5.25. A	 CONTRATADA	 deverá	 complementar	 a	 garantia	 contratual	 anteriormente	 prestada,	 de	 modo	 que	 se
mantenha	a	proporção	inicial	em	relação	ao	valor	contratado.

5.26. A	 majoração	 da	 tarifa	 de	 transporte	 público	 gera	 a	 possibilidade	 de	 revisão	 do	 item	 relativo	 aos	 valores
pagos	 a	 título	 de	 vale-transporte,	 constante	 da	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços	 do	 presente	 Termo	 de
Contrato,	desde	que	comprovada	pela	CONTRATADA	a	sua	efetiva	repercussão	sobre	os	preços	contratados.

5.26.1. A	revisão	dos	custos	relativos	ao	vale-transporte	será	formalizada	por	apostilamento.

6. DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

6.1. As	despesas	decorrentes	desta	contratação	estão	programadas	em	dotação	orçamentária	própria,	prevista
no	orçamento	da	União,	para	o	exercício	de	2026,	na	classificação	abaixo:

Funcional	Programática:	10.302.501.8585.00025;

PTRES:	234193;

Gestão/Unidade:	26443/155023;

Fonte:	1001A004QX;

Natureza	da	Despesa:	339037;

Plano	Interno:	EJM6BHLIMPZ

7. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

7.1. Será	exigida	a	garantia	da	contratação	de	que	trata	o	art.	185	do	RCC	3.0,	com	validade	durante	a	execução
do	contrato	e	90	(noventa)	dias	após	término	da	vigência	contratual,	podendo	a	CONTRATADA	optar	pela	caução	em
dinheiro,	 seguro-garantia	 ou	 fiança	 bancária,	 em	 valor	 correspondente	 a	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 valor	 anual	 da
contratação.

7.2. Em	 caso	 de	 opção	 pelo	 seguro-garantia,	 a	 parte	 adjudicatária	 deverá	 apresentá-la,	 no	 máximo,	 até	 a	 data	 de
assinatura	do	contrato. 

7.2.1. A	apólice	de	seguro-garantia	permanecerá	em	vigor	mesmo	que	a	CONTRATADA	não	pague	o	prêmio
nas	datas	convencionadas. 

7.2.2. Caso	a	adjudicatária	não	apresente	a	apólice	de	seguro	de	garantia	antes	da	assinatura	do	contrato,
ocorrerá	a	preclusão	do	direito	de	escolha	dessa	modalidade	de	garantia.

7.2.3. A	 apólice	 de	 seguro-garantia	 deverá	 acompanhar	 as	 modificações	 referentes	 à	 vigência	 do	 contrato
principal	mediante	a	emissão	do	respectivo	endosso	pela	seguradora. 

7.2.4. Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,
desde	que	mantidas	as	condições	e	coberturas	da	apólice	vigente	e	nenhum	período	fique	descoberto,	ressalvados
os	períodos	de	suspensão	contratual. 

7.2.5. Caso	a	adjudicatária	não	opte	pelo	seguro-garantia	ou	não	apresente	a	apólice	de	seguro	de	garantia
antes	da	assinatura	do	contrato,	deverá	apresentar,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual
período,	a	critério	da	CONTRATANTE,	contado	da	assinatura	do	contrato,	comprovante	de	prestação	de	garantia
nas	modalidades	de	caução	em	dinheiro	ou	fiança	bancária.

7.3. Caso	 seja	 a	 garantia	 em	 dinheiro	 a	 modalidade	 de	 garantia	 escolhida	 pela	 CONTRATADA,	 deverá	 ser
efetuada	em	favor	da	CONTRATANTE,	em	conta	específica	na	Caixa	Econômica	Federal,	com	correção	monetária.

7.4. No	 caso	 de	 garantia	 na	 modalidade	 de	 fiança	 bancária,	 deverá	 ser	 emitida	 por	 banco	 ou	 instituição
financeira	devidamente	autorizada	a	 operar	 no	 país	 pelo	Banco	Central	 do	Brasil,	 e	 deverá	 constar	 expressa	 renúncia	 do
fiador	aos	benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.

7.5. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	sob	pena	de	não	aceitação,	o	pagamento
de: 
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7.5.1. prejuízos	 advindos	 do	 não	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 contrato	 e	 do	 não	 adimplemento	 das	 demais
obrigações	nele	previstas; 

7.5.2. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	HU	Brasil	à	CONTRATADA;	e 

7.5.3. obrigações	 trabalhistas	 e	 previdenciárias	 de	 qualquer	 natureza	 e	 para	 com	 o	 FGTS,	 não	 adimplidas
pela	CONTRATADA. 

7.6. A	 apólice	 do	 seguro-garantia	 ou	 a	 fiança	 bancária	 deverá	 ter	 cobertura	 para	 o	 pagamento	 direto	 ao
empregado	das	verbas	devidas	em	razão	da	inadimplência	da	CONTRATADA.

7.6.1. O	 pagamento	 direto	 não	 pode	 estar	 condicionado	 ao	 trânsito	 em	 julgado	 de	 decisão	 judicial,	 sendo
suficiente	decisão	definitiva	em	processo	administrativo,	que	apure	o	montante	devido.

7.7. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada
ou	renovada,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	contado	da	data	de	assinatura	do
termo	aditivo	ou	da	emissão	do	apostilamento,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação. 

7.8. Na	hipótese	de	suspensão	do	contrato	por	ordem	ou	inadimplemento	da	HU	Brasil,	a	CONTRATADA	ficará
desobrigado	 de	 renovar	 a	 garantia	 ou	 de	 endossar	 a	 apólice	 de	 seguro	 até	 a	 ordem	 de	 reinício	 da	 execução	 ou	 o
adimplemento	pela	HU	Brasil. 

7.9. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado	 total	 ou	 parcialmente	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação,	 a
CONTRATADA	obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual
período,	a	critério	da	CONTRATANTE,	contados	da	data	em	que	for	notificada.

7.10. A	CONTRATANTE	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

7.10.1. O	emitente	da	garantia	ofertada	pela	CONTRATADA	deverá	ser	notificado	pela	CONTRATANTE	quanto
ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.

7.10.2. Caso	 se	 trate	 da	 modalidade	 seguro-garantia,	 ocorrido	 o	 sinistro	 durante	 a	 vigência	 da	 apólice,	 sua
caracterização	 e	 comunicação	 poderão	 ocorrer	 fora	 desta	 vigência,	 não	 caracterizando	 fato	 que	 justifique	 a
negativa	do	sinistro,	desde	que	respeitados	os	prazos	prescricionais	aplicados	ao	contrato	de	seguro,	nos	termos
do	art.	20	da	Circular	Susep	n.º	662/	2022. 

7.11. Extinguir-se-á	a	garantia	com	a	restituição	da	carta	fiança	ou	autorização	para	a	liberação	de	importâncias
depositadas	 em	 dinheiro	 a	 título	 de	 garantia,	 acompanhada	 de	 declaração	 da	 CONTRATANTE,	 mediante	 termo
circunstanciado,	de	que	a	CONTRATADA	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato. 

7.11.1. A	extinção	da	garantia	na	modalidade	seguro-garantia	observará	a	regulamentação	da	Susep.

7.11.2. A	HU	Brasil	deverá	apurar	se	há	alguma	pendência	contratual	antes	do	término	da	vigência	da	apólice. 

7.12. A	garantia	somente	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	contrato	ou	após	a	sua	extinção	por
culpa	exclusiva	da	HU	Brasil	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.

7.12.1. Em	se	tratando	de	serviços	executados	com	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,	a	garantia	somente
será	 liberada	 ante	 a	 comprovação	 de	 que	 a	 CONTRATADA	 pagou	 todas	 as	 verbas	 rescisórias	 decorrentes	 da
contratação,	 sendo	 que,	 caso	 esse	 pagamento	 não	 ocorra	 até	 o	 fim	 do	 segundo	 mês	 após	 o	 encerramento	 da
vigência	contratual,	a	garantia	deverá	ser	utilizada	para	o	pagamento	dessas	verbas	trabalhistas,	 incluindo	suas
repercussões	previdenciárias	e	relativas	ao	FGTS,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria;

7.12.2. Também	 poderá	 haver	 liberação	 da	 garantia	 se	 a	 empresa	 comprovar	 que	 os	 empregados	 serão
realocados	em	outra	atividade	de	prestação	de	serviços,	sem	que	ocorra	a	interrupção	do	contrato	de	trabalho;

7.12.3. Por	ocasião	do	encerramento	da	prestação	dos	serviços	Contratados,	a	CONTRATANTE	poderá	utilizar
o	valor	da	garantia	prestada	para	o	pagamento	direto	aos	 trabalhadores	vinculados	ao	contrato	no	caso	da	não
comprovação:	 (1)	 do	 pagamento	 das	 respectivas	 verbas	 rescisórias	 ou	 (2)	 da	 realocação	 dos	 trabalhadores	 em
outra	atividade	de	prestação	de	serviços.

7.13. A	CONTRATADA	autoriza	a	CONTRATANTE	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste
Termo	de	Referência.

7.14. O	garantidor	não	é	parte	para	 figurar	em	processo	administrativo	 instaurado	pela	CONTRATANTE	com	o
objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	CONTRATADA.

7.15. A	garantia	de	execução	é	independente	de	eventual	garantia	do	produto	ou	serviço	prevista	neste	Termo	de
Referência.”

8. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

8.1. Fornecer	todas	as	informações	necessárias	para	que	a	CONTRATADA	possa	iniciar	e	prestar	serviços	dentro
das	condições	pactuadas.

8.1.1. Incluem-se	 neste	 item	 as	 informações	 quanto	 à	 identificação	 e	 descrição	 detalhada	 das	 áreas	 para
limpeza	com	condições	de	estrutura,	a	 indicação	dos	setores	classificados	como	operacionais	de	pessoal	restrito
que	demandam	equipes	fixas	de	limpeza	e	a	apresentação	dos	POPs	vigentes.

CONJUR - Contrato - Serviços Eng (cont com DEMO) 63291236         SEI 23539.034067/2025-31 / pg. 5



8.2. Exigir	o	cumprimento	de	 todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	as	cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta.

8.3. Exercer	 a	 gestão	 e	 fiscalização	 das	 condições	 contratuais	 dos	 serviços	 por	 técnicos	 especialmente
designados	 e	 nomeados	 nos	 termos	 do	 Art.	 207	 do	 RCCE	 3.0,	 que	 terão	 a	 responsabilidade	 de	 registrar	 todas	 as
ocorrências	relacionadas	ao	contrato	na	forma	prevista	na	Lei	nº	13.303/2016.

8.4. Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	conforme	item	13	desse	TR,	anotando	em	registro
próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados	eventualmente	envolvidos,	e
encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.

8.5. Assegurar	o	acesso	do	pessoal	autorizado	pela	CONTRATADA,	devidamente	 identificados,	aos	 locais	onde
executarão	suas	atividades	e	naqueles	em	que	devem	ser	efetuadas	a	entrega	dos	materiais,	equipamentos	necessários
à	operacionalização	dos	serviços	contratados.

8.6. Facilitar,	 por	 todos	 seus	 meios,	 o	 exercício	 das	 funções	 da	 CONTRATADA,	 dando-lhes	 acesso	 às	 suas
instalações,	promovendo	o	bom	entendimento	entre	seus	profissionais	e	os	da	CONTRATADA,	de	forma	a	que	cumpram
as	obrigações	estabelecidas	neste	contrato.

8.7. Fornecer	à	CONTRATADA	todas	as	informações	necessárias	para	a	execução	do	serviço.

8.7.1. Comunicar	 previamente	 para	 a	 CONTRATADA	 sobre	 eventuais	 alterações,	 tais	 como	 expansão	 ou
reforma	 de	 áreas,	 no	 prazo	 mínimo	 de	 15	 (quinze)	 dias,	 para	 que	 a	 mesma	 possa	 se	 organizar	 e	 atender	 à
demanda.

8.8. Prestar	aos	empregados	da	CONTRATADA,	 informações	e	esclarecimentos	que,	eventualmente,	venham	a
ser	solicitados,	e	que	digam	respeito	à	natureza	dos	serviços	que	tenham	a	executar.

8.9. Os	fiscais	técnicos	do	Setor	de	Hotelaria	Hospitalar	deverão	realizar	registros	diários,	preferencialmente	no
sistema	informatizado	de	gestão	ou	em	Livro	de	Ocorrências	próprio/específico,	descrevendo	todas	as	ocorrências,	para
fins	de	medição	da	qualidade	e	desempenho	dos	serviços,	bem	como	o	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

8.10. Disponibilizar	à	CONTRATADA	área	para	a	execução	dos	serviços	contratados.

8.10.1. Assegurar	 que	 os	 locais	 de	 trabalho	 dos	 empregados	 da	 CONTRATADA	 alocados	 na	 execução	 do
serviço,	 inclusive	 seus	 equipamentos	 e	 instalações,	 apresentem	 condições	 adequadas	 para	 o	 cumprimento	 das
disposições	legais	e	regulamentares	sobre	segurança	e	saúde	no	trabalho;

8.10.2. Disponibilizar,	conforme	disponibilidade	do	hospital,	local	adequado	para	a	CONTRATADA	armazenar	e
guardar	insumos	e	materiais	a	serem	utilizados	na	execução	do	serviço;

8.10.3. Disponibilizar	local	para	a	CONTRATADA	instalar	a	central	de	diluição.

8.11. Avaliar	 as	 amostras	 dos	 saneantes,	 materiais	 e	 insumos,	 bem	 como	 equipamentos	 e	 mobiliários
disponibilizados	pela	CONTRATADA,	no	início	e	durante	a	execução	do	contrato	e	solicitar	a	substituição	imediata	de
qualquer	item	que	não	atenda	às	exigências	dos	serviços.

8.12. Fiscalizar	 o	 controle	 de	 qualidade	 estabelecido	 e	 implementado	 pela	 CONTRATADA	 a	 fim	 de	 evitar
desconformidades	e	garantir	a	satisfação	dos	usuários.

8.13. Fiscalizar	a	execução	de	todas	as	etapas	previstas	para	o	serviço,	dentre	as	quais	se	destacam:

a) Acompanhar	os	testes	da	solução	tecnológica	de	gestão	e	indicar	eventuais	ajustes	necessários;

b) Acompanhar	 a	 implantação	 e	 operacionalização	 da	 solução	 tecnológica	 de	 gestão,	 de	 forma	 a
garantir	resultados	satisfatórios	com	o	uso	dessa	tecnologia;

c) Participar	de	capacitação	para	a	utilização	da	solução;

d) Fiscalizar	 a	 inserção	 de	 dados	 na	 solução	 para	 garantir	 a	 fidedignidade	 das	 informações	 e
relatórios	gerados;

e) Sugerir	alterações	e	acompanhar	atualizações	na	solução	tecnológica;

f) Monitorar	os	indicadores	correlatos	ao	desempenho,	qualidade	e	satisfação	do	usuário	contidos
no	IMR	e	orientar	todas	as	medidas	corretivas	de	responsabilidade	da	CONTRATADA	para	as	melhorias
necessárias;	e

g) Notificar,	por	escrito,	à	CONTRATADA	ocorrência	de	eventuais	imperfeições	que	comprometam
o	desempenho	e	a	qualidade	no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção.

8.14. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	CONTRATADA,	tais	como:

a) Exercer	 o	 poder	 de	 mando	 sobre	 os	 empregados	 da	 CONTRATADA,	 devendo	 reportar-se
somente	aos	prepostos	ou	supervisores	ou	responsáveis	por	ela	indicados;

b) Promover	 ou	 aceitar	 o	 desvio	 de	 funções	 dos	 trabalhadores	 da	 CONTRATADA,	 mediante	 a
utilização	destes	 em	atividades	distintas	daquelas	previstas	no	objeto	da	 contratação	e	em	 relação	à
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c) Direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	na	empresa	da	CONTRATADA;

d) Considerar	 os	 trabalhadores	 da	 CONTRATADA	 como	 colaboradores	 eventuais	 do
CONTRATANTE,	especialmente	para	efeito	de	concessão	de	diárias	e	passagens.

8.15. Efetuar	 os	 pagamentos	 devidos	 pelos	 serviços	 prestados,	 no	 prazo	 estipulado	 nas	 faturas,	 desde	 que
atendidas	as	condições	contratuais	e	proporcional	às	atividades	executadas	pelo	CONTRATANTE.

8.16. Recusar	 Notas	 Fiscais	 ou	 Faturas	 que	 estejam	 em	 desacordo	 com	 as	 exigências	 contratuais,	 bem	 como
normas	 e	 legislação	 pertinente,	 informando	 à	 CONTRATADA	 e	 sobrestando	 o	 pagamento	 até	 a	 regularização	 da
condição.

8.17. Efetuar	 as	 retenções	 tributárias	 devidas	 sobre	 o	 valor	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 da	 CONTRATADA,	 no	 que
couber,	em	conformidade	com	o	item	6	do	ANEXO	XI	da	IN	SEGES/MPDG	n.	5/2017.

8.18. Fiscalizar	 mensalmente,	 por	 amostragem,	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 trabalhistas,	 previdenciárias	 e
para	com	o	FGTS,	especialmente:

a) A	concessão	de	férias	remuneradas	e	o	pagamento	do	respectivo	adicional,	bem	como	de	auxílio-
transporte,	auxílio-alimentação	e	auxílio-saúde,	quando	for	devido;

b) O	recolhimento	das	contribuições	previdenciárias	e	do	FGTS	dos	empregados	que	efetivamente
participem	da	execução	dos	serviços	contratados,	a	fim	de	verificar	qualquer	irregularidade;	e

c) O	 pagamento	 de	 obrigações	 trabalhistas	 e	 previdenciárias	 dos	 empregados	 dispensados	 até	 a
data	do	encerramento	do	contrato.

8.19. Comunicar	os	órgãos	de	fiscalização	competentes	quaisquer	inconformidades	relacionadas	ao	cumprimento
das	 obrigações	 trabalhistas	 e	 recolhimento	 de	 tributos	 e	 de	 contribuições	 sociais	 de	 responsabilidade	 da
CONTRATADA.

8.20. Manter	arquivo	de	todos	os	documentos	relacionados	ao	contrato,	pelo	período	estabelecido	na	legislação	e
normas	vigentes.

8.21. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

8.22. Notificar	 o	 Contratado,	 por	 escrito,	 sobre	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 verificadas	 no	 objeto	 fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas.

8.23. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado.

8.24. Comunicar	 a	 empresa	 para	 emissão	 de	 Nota	 Fiscal	 em	 relação	 à	 parcela	 incontroversa	 da	 execução	 do
objeto,	 para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à
dimensão,	qualidade	e	quantidade.

8.25. Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 à	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência.

8.26. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato.

8.27. Cientificar	 a	 Consultoria	 Jurídica	 do	 HU	 Brasil	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do
descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado.

8.28. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pelo	 Contratado	 com	 terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

9. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

9.1. Executar	 os	 serviços	 conforme	 todas	 as	 especificações	 do	Termo	de	Referência,	 bem	como	parâmetros	 e
rotinas	estabelecidos	no	Plano	de	Trabalho,	com	a	alocação	dos	empregados	habilitados	necessários	e	em	quantidade
suficiente	 ao	 perfeito	 cumprimento	 das	 cláusulas	 contratuais,	 bem	 como	 fornecendo	 todos	 os	 produtos	 químicos,
materiais	 e	 equipamentos	 em	 quantidade,	 qualidade	 e	 tecnologia	 adequadas,	 com	 a	 observância	 às	 recomendações
aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação	vigentes.

9.2. Executar	os	serviços	em	conformidade	com	todas	as	especificações	do	Termo	de	Referência,	bem	como	com
os	 parâmetros	 e	 rotinas	 estabelecidos	 no	 Plano	 de	 Trabalho,	 alocando	 empregados	 devidamente	 habilitados	 e	 em
quantidade	suficiente	para	o	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.	Deverá,	ainda,	fornecer	todos	os	produtos
químicos,	 materiais	 e	 equipamentos	 necessários,	 em	 quantidade,	 qualidade	 e	 tecnologia	 adequadas,	 observando	 as
recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	bem	como	as	normas	e	a	legislação	vigentes.

9.3. Adicionalmente,	 a	 Contratada	 deverá	 observar	 integralmente	 os	 requisitos	 de	 Saúde	 e	 Segurança	 do
Trabalho	(SST)	estabelecidos	no	Procedimento	Operacional	Padrão	–	POP.DGP.055	(Ato	SEI	nº	148,	de	16	de	setembro
de	 2025),	 no	 que	 couber,	 assegurando	 o	 cumprimento	 da	 legislação	 aplicável	 e	 prevenindo	 a	 ocorrência	 de
irregularidades	 trabalhistas,	 especialmente	 aquelas	 relacionadas	 às	 condições	 ambientais	 de	 trabalho,	 uso	 de
equipamentos	de	proteção	individual	e	coletiva,	treinamentos	obrigatórios	e	demais	medidas	de	prevenção	de	acidentes
e	doenças	ocupacionais.
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9.4. Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,
inclusive	 quanto	 aos	 custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o
previsto	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 licitação,	 exceto	 quando	 ocorrer	 algum	 dos	 eventos
arrolados	nos	incisos	do	Art.	196	do	RCC	3.0.

9.5. Informar	previamente	ao	Hospital	Universitário	Lauro	Wanderley	qualquer	mudança	no	Plano	de	Trabalho,
sendo	admitida	adequação	técnica	da	metodologia	empregada	pela	CONTRATADA,	conforme	sua	experiência	e	curva
de	aprendizado,	desde	que	não	prejudique	os	resultados	contratados	e	mediante	autorização	do	Hospital	Universitário
Lauro	Wanderley.

9.6. Assumir	inteira	responsabilidade	técnica	e	administrativa	pelos	serviços	contratados,	nos	termos	do	Termo
de	 Referência	 e	 legislação	 vigente,	 não	 podendo,	 sob	 qualquer	 hipótese,	 transferir	 a	 outras	 empresas	 a
responsabilidade	por	problemas	no	fornecimento	do	serviço.

9.7. Não	 transferir	 a	 terceiros,	 por	 qualquer	 forma,	 nem	mesmo	parcialmente,	 as	 obrigações	 assumidas,	 nem
subcontratar	qualquer	das	prestações	a	que	está	obrigada.

9.8. Cumprir	a	legislação	vigente	para	controle	de	infecções	hospitalares,	assim	como	normas	internas,	visando
assegurar	a	qualidade	dos	serviços	prestados.

9.9. Manter	a	execução	dos	serviços	nos	horários	fixados	pelo	CONTRATANTE.

9.10. Manter	preposto,	aceito	pela	Administração,	para	representá-la	na	execução	do	contrato.

9.10.1. O	 preposto	 representará	 a	 CONTRATADA	 na	 execução	 do	 contrato	 e	 não	 será	 considerado	 de
dedicação	 exclusiva	 de	 mão	 de	 obra.	 Desta	 forma,	 na	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços	 da	 presente
contratação,	seus	custos	devem	ser	incorporados	ao	BDI.	O	profissional	designado	como	preposto	deverá	fornecer
informações	com	presteza	à	equipe	de	fiscalização	contratual.

9.11. Nomear	supervisores	e	encarregados	responsáveis	pelos	serviços,	em	dedicação	de	mão	de	obra	exclusiva,
com	a	missão	de	garantir	o	bom	andamento	dos	trabalhos.	Estes	profissionais	terão	a	obrigação	de	fiscalizar	e	ministrar
as	orientações	necessárias	aos	executantes	dos	serviços,	com	as	seguintes	responsabilidades:

9.11.1. Supervisor:	responsável	por	realizar	a	coordenação	operacional,	planejar	a	execução	e	monitoramento
dos	 serviços	 contratados	 e	 acompanhar	 os	 treinamentos	 e	 reciclagens	 periódicas	 dos	 funcionários,	 mantendo
atualizadas	as	mudanças	de	normas,	produtos	e	técnicas	de	execução	de	serviços;	deverá	ter	dedicação	exclusiva,
cuja	formação	mínima	exigida	é	o	ensino	superior,	e	que	possua	pelo	menos	seis	meses	de	experiência	profissional
em	enfermagem	ou	hotelaria	ou	gestão/administração	hospitalar.	O	profissional	designado	como	supervisor	deverá
demonstrar	capacidade	gerencial	e	conhecimento	em	gestão	de	pessoas	e	 informática,	de	forma	a	administrar	a
equipe	 disponibilizada	 pela	 licitante	 vencedora	 e	 fornecer	 informações	 com	 presteza	 à	 equipe	 de	 fiscalização
contratual;	 exercerá	 as	 suas	 funções	 de	 segunda	 a	 sexta-feira,	 preferencialmente	 das	 07:00	 às	 17:00	 horas,
conforme	 necessidade	 da	 Administração,	 respeitado	 o	 intervalo	 intrajornada.	 A	 atribuição	 de	 recebimento	 de
demandas	pelo	supervisor	visa	descaracterizar	qualquer	relação	direta	de	subordinação	entre	a	Administração	e	os
funcionários	da	licitante	vencedora.

9.11.2. Encarregado:	responsáveis	pelos	serviços,	com	a	missão	de	garantir,	notavelmente,	o	bom	andamento
dos	 trabalhos,	 ministrando	 orientações	 necessárias	 aos	 executantes	 dos	 serviços	 e	 supervisionando-os
diretamente.	 Deverão	 ser	 perfeitamente	 habilitados/capacitados	 para	 exercer	 a	 responsabilidade	 que	 lhe	 for
atribuída,	bem	como	para	acompanhar	todo	o	período	da	execução	dos	serviços,	inclusive	aos	sábados,	domingos	e
feriados,	a	fim	de	atender	aos	setores	cujo	funcionamento	é	ininterrupto,	obedecendo	ao	necessário	revezamento
ou	 escalas	 de	 folgas	 regulamentares.	 Estes	 encarregados	 terão	 a	 obrigação	 de	 reportarem-se,	 quando	 houver
necessidade,	 ao	 seu	Supervisor	 e	 somente	 em	 situações	 urgentes,	 ao	 gestor/fiscal	 do	CONTRATANTE	para	 que
sejam	 tomadas	as	providências	pertinentes.	Deverá	haver	 a	quantidade	de	profissionais	 encarregados	 conforme
recomendação	IN	n	05/2017:	será	adotada	a	relação	de	um	encarregado	para	cada	trinta	serventes).

9.12. Dispor	 de	 um	 Responsável	 Técnico	 pela	 execução	 do	 objeto	 de	 licitação,	 devidamente	 habilitado	 e
capacitado	 para	 supervisionar	 e	 garantir	 a	 execução	 dos	 serviços	 dentro	 das	 normas	 de	 boas	 práticas	 e	 qualidade
estabelecidas	pela	legislação	vigente,	responsável	pela	produção	dos	documentos	técnicos	(Procedimentos	Operacionais
Padrão	 –	 POPs),	 ministrar	 treinamentos,	 selecionar,	 escolher,	 adquirir	 e	 prover	 o	 uso	 adequado	 de	 EPIs	 e	 produtos
químicos.	A	formação	mínima	deve	ser	nível	superior	–	Enfermagem,	com:	experiência	profissional	de	pelo	menos	um
ano	 na	 área	 hospitalar,	 preferencialmente	 com	 enfoque	 em	 higienização	 hospitalar	 ou	 hotelaria	 hospitalar;	 possuir
capacitação	profissional	em	segurança	e	saúde	ocupacional	e/ou	prevenção	e	Controle	de	Infecção	Hospitalar.	Deverá
responder	perante	a	vigilância	sanitária	e	conselhos	de	classe	pelas	ações	realizadas	durante	a	execução	do	serviço.

9.12.1. O	Responsável	Técnico	deve	acompanhar	 in	 loco	a	operação	do	serviço	e	 realizar	monitoramento	da
qualidade	 e	 desempenho	 dos	 serviços	 executados,	 acompanhando	 mensalmente	 os	 resultados	 dos	 indicadores
medidos	no	IMR	e	realizando	a	proposição	de	eventuais	ajustes	nos	métodos,	técnicas	e	recursos	empregados;

9.12.2. Em	caso	de	glosa	em	quaisquer	dos	indicadores	do	IMR,	o	Responsável	técnico	deve	elaborar	Plano	de
Ação,	o	qual	pode	incluir,	entre	outras	ações,	atualização	do	Plano	de	Capacitação,	para	atendimento	aos	padrões
de	qualidade	exigidos.

a) O	Plano	de	Ação	deve	ser	apresentado	no	prazo	de	2	(dois)	dias	úteis	a	partir	do	recebimento	do
Relatório	Gerencial	com	os	resultados	da	medição.

9.13. O	Responsável	técnico	e	Supervisor,	designados	por	escrito,	no	ato	da	assinatura	do	contrato,	devidamente
qualificados,	 deverão,	 juntamente	 com	 profissionais	 responsáveis	 pelo	 Setor	 de	 Hotelaria	 Hospitalar,	 tratar	 de	 não
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conformidades	nos	serviços	prestados,	semanalmente,	em	dia	e	horário	a	ser	estipulado	entre	as	partes.

9.14. Compete	 ao	 RT	 a	 gestão	 de	 área	 técnica	 correspondente	 às	 ações	 do	 enfermeiro	 que	 não	 configuram
cuidado	assistencial	direto	ao	paciente,	funções	administrativas	inerentes	ao	cargo,	como:	elaboração	de	documentos,
Protocolo	Operacional	Padrão	(POP),	rotinas,	atividades	educativas,	cumprir	o	Plano	de	Gerenciamento	de	Resíduos	de
Serviços	de	Saúde	e	Plano	de	Atividades	Diárias	(PAD)	de	Limpeza	e	Higienização,	entre	outras.

9.15. O	 Responsável	 Técnico	 deve	 acompanhar	 in	 loco	 a	 operação	 do	 serviço	 e	 realizar	 monitoramento,
acompanhando	 mensalmente	 os	 resultados	 dos	 indicadores	 medidos	 no	 IMR	 e	 realizando	 a	 proposição	 de	 eventuais
ajustes	nos	métodos,	técnicas	e	recursos	empregados.

9.16. Em	caso	de	glosa	em	quaisquer	dos	indicadores	do	IMR,	o	Responsável	técnico	deve	elaborar	Plano	de	Ação,
o	 qual	 pode	 incluir,	 entre	 outras	 ações,	 atualização	 do	 Plano	 de	 Capacitação,	 para	 atendimento	 aos	 padrões	 de
qualidade	exigidos.

9.16.1. O	 Plano	 de	 Ação	 deve	 ser	 apresentado	 no	 prazo	 de	 2	 (dois)	 dias	 úteis	 a	 partir	 do	 recebimento	 do
Relatório	Gerencial	com	os	resultados	da	medição.

9.17. O	Responsável	técnico	e	Supervisor,	designados	por	escrito,	no	ato	da	assinatura	do	contrato,	devidamente
qualificados,	 deverão,	 juntamente	 com	 profissionais	 responsáveis	 pelo	 Setor	 de	 Hotelaria	 Hospitalar,	 tratar	 de	 não
conformidades	nos	serviços	prestados,	semanalmente,	em	dia	e	horário	a	ser	estipulado	entre	as	partes.

9.17.1. Deverá	 ser	 emita	 a	 CRT	 (certidão	 de	 Responsabilidade	 técnica)	 em	 nome	 do	 enfermeiro	 RT	 pelo
Conselho	Regional	de	Enfermagem	(COREN).

9.18. É	 vedado	 o	 acúmulo	 das	 funções	 de	 SUPERVISOR	 e	 RESPONSÁVEL	 TÉCNICO	 pelo	 mesmo	 profissional,
salvo	em	hospitais	até	50	leitos,	desde	que	observados:

a) O	cumprimento	de	todas	as	responsabilidades	descritas	no	Termo	de	Referência	para	cada	uma
das	funções;

b) A	formação	mínima	exigida	no	Termo	de	Referência	para	cada	uma	das	funções.

9.18.1. Sobre	a	função	de	Responsável	Técnico	deverá	estar	em	conformidade	com	a	RESOLUÇÃO	do	COFEN
nº	782/2025.

9.19. Reparar,	corrigir,	remover	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal
do	contrato,	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos
materiais	empregados.

9.20. Reparar	quaisquer	danos	diretamente	causados	à	contratante,	 independentemente	de	culpa	ou	de	dolo	de
seus	 representantes	 legais,	 prepostos	 ou	 empregados,	 em	 decorrência	 da	 relação	 contratual,	 não	 excluindo	 ou
reduzindo	a	responsabilidade	da	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	dos	serviços	pela	contratante.

9.21. Comunicar	 ao	 CONTRATANTE,	 por	 escrito,	 no	 prazo	 máximo	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas,	 qualquer
anormalidade	 nos	 serviços,	 ocorrência	 anormal	 ou	 acidente	 que	 se	 verifique	 no	 local	 ou	 irregularidade	 verificada	 e
prestar	todos	os	esclarecimentos	julgados	necessários.

9.22. Apresentar	 em	 até	 30	 (trinta)	 dias	 após	 o	 início	 do	 contrato,	 Plano	 de	 Contingência	 para	 os	 serviços	 de
higienização,	contendo	as	possíveis	eventualidades	e	diretrizes	sobre	os	procedimentos	e	ações	que	devem	ser	tomadas
pela	 CONTRATADA	 no	 caso	 de	 quaisquer	 ocorrências	 anormais	 que	 possam	 impedir	 o	 cumprimento	 do	 objeto
contratado.	O	Plano	de	Contingências	deve	prever,	no	mínimo,	ações	para	as	seguintes	eventualidades:

a) impedimento	 de	 execução	 por	 quaisquer	 problemas	 não	 previstos	 na	 infraestrutura	 física,
prevendo	no	mínimo	falta	de	água	e	de	energia	elétrica,	entre	outros	(detalhar);

b) falta	de	insumos;

c) quebra	ou	necessidade	de	substituição	de	equipamentos;

d) greve	da	categoria,	dificuldades	no	transporte	público,	entre	outros;

e) impedimentos	de	operar	o	sistema	informatizado	de	gestão;

f) outros	 eventos	 (detalhando	 quais	 são)	 que	 prejudiquem	 a	 execução	 do	 objeto	 contratual	 (por
exemplo	inundações	por	chuva).

9.22.1. O	Plano	de	Contingência	será	aprovado	pelo	CONTRATANTE.

9.23. Manter	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação.

9.24. Apresentar	 o	 HU	 Brasil	 quando	 for	 optantes	 pelo	 regime	 tributário	 de	 incidência	 não	 cumulativa	 a
Escrituração	 Fiscal	 Digital	 da	 Contribuição	 para	 o	 PIS/PASEP	 e	 para	 a	 COFINS	 referente	 aos	 últimos	 doze	 meses
indicando	as	alíquotas	médias	efetivas	dos	referidos	tributos	sempre	que	solicitado	pela	fiscalização	do	contrato.

9.25. Responsabilizar-se	nas	situações	de	ocorrência	de	erro	no	enquadramento	sindical,	ou	fraude	pela	utilização
de	 instrumento	coletivo	 incompatível	 com	o	enquadramento	sindical	declarado	ou	no	qual	a	empresa	não	 tenha	sido
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representada	por	órgão	de	classe	de	sua	categoria,	que	daí	tenha	resultado	vantagem	indevida	na	fase	de	julgamento
das	propostas,	sujeitando	a	contratada	à	sanção	prevista	no	art.	220,	inciso	III,	do	RCC	3.0.

9.26. Responsabilizar-se	exclusivamente	pelo	cometimento	de	erro	ou	 fraude	no	enquadramento	sindical	e	pelo
eventual	ônus	financeiro	decorrente,	por	repactuação	ou	por	força	de	decisão	judicial,	em	razão	da	necessidade	de	se
proceder	ao	pagamento	de	diferenças	salariais	e	de	outras	vantagens,	ou	ainda	por	 intercorrências	na	execução	dos
serviços	contratados,	resultante	da	adoção	de	instrumento	coletivo	do	trabalho	inadequado.

9.27. Apresentar	 ao	 CONTRATANTE,	 previamente	 ao	 início	 da	 execução	 dos	 serviços,	 a	 relação	 nominal	 dos
funcionários	que	executarão	os	serviços	nas	dependências	do	CONTRATANTE.

9.28. Apresentar,	 quando	 solicitado,	 distribuição	 cível	 de	 toda	 a	 mão	 de	 obra	 disponibilizada	 para	 atuar	 nas
instalações	do	CONTRATANTE.

9.29. Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz
para	os	maiores	de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,
perigoso	ou	insalubre.

9.30. Construir	 um	 mapa	 de	 risco	 e	 instaurar	 medidas	 eficazes	 de	 cunho	 preventivo,	 visando	 à	 proteção	 do
trabalhador,	visto	a	possibilidade	de	acidentes	de	trabalho	e	doenças	ocupacionais	proporcionados	nesse	ambiente,	por
profissionais	devidamente	qualificados.

9.31. A	CONTRATADA	deve	atender	a	determinação	da	NR	04,	para	qualificação	e	dimensionamento	do	quadro
de	profissionais	do	SESMT.

9.32. Apresentar	 descrição	 dos	 Equipamentos	 de	 Proteção	 Individual	 (EPI’s)	 e	 paramentação	 utilizados	 pelos
funcionários	na	execução	dos	serviços.

9.33. Apresentar	descrição	dos	procedimentos	da	empresa	em	relação	à	saúde	dos	seus	funcionários,	tais	como:
programa	médico	de	prevenção,	vacinação,	etc.

9.34. Apresentar	cópia	do	Programa	de	Prevenção	de	Riscos	Ambientais	(PPRA),	em	conformidade	com	a	NR	09,
no	prazo	de	30	dias	após	o	início	do	contrato.

9.35. Apresentar	cópia	do	Programa	de	Controle	Médico	de	Saúde	Ocupacional	(PCMSO),	em	conformidade	com
a	NR	07,	no	prazo	de	30	dias	após	o	início	do	contrato.

9.36. Exercer	controle	sobre	a	assiduidade	e	a	pontualidade	de	seus	funcionários.

9.37. Substituir,	 no	 prazo	 de	 duas	 (2)	 horas,	 em	 caso	 de	 eventual	 ausência,	 tais	 como	 faltas	 e	 licenças,	 o
funcionário	alocado	no	CONTRATANTE,	devendo	identificar	previamente	o	respectivo	substituto	a	fiscalização	técnica
do	 contrato,	 em	 caso	 de	 não	 substituição	 o	 valor	 proporcional	 ao	 posto	 (número	 de	 horas/dias	 descobertos)	 será
descontado	do	valor	da	nota	fiscal	mensal.

9.38. Assumir	 todas	 as	 responsabilidades	 e	 adotar	 todas	 as	 medidas	 necessárias	 ao	 atendimento	 dos	 seus
funcionários	acidentados	ou	com	mal	súbito.

9.39. Atender	às	solicitações	do	CONTRATANTE	quanto	à	substituição	dos	funcionários	alocados,	no	prazo	fixado
pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 nos	 casos	 em	 que	 ficar	 constatado	 descumprimento	 das	 obrigações	 relativas	 à	 execução	 do
serviço,	conforme	descrito	no	Termo	de	Referência.

9.40. Não	permitir	que	seus	funcionários	realizem	horas	extraordinárias,	fora	da	jornada	normal	de	trabalho,	em
finais	de	semana	ou	em	dias	de	feriados.

9.41. Instruir	seus	funcionários:

9.41.1. Quanto	à	necessidade	de	acatar	as	Normas	Internas	do	CONTRATANTE;

9.41.2. Quanto	 às	 orientações	 para	 prevenção	 de	 acidentes	 e	 de	 incêndio	 nas	 dependências	 do
CONTRATANTE;

9.41.3. Sobre	as	atividades	a	 serem	desempenhadas,	 alertando-os	a	não	executar	atividades	não	abrangidas
pelo	contrato,	devendo	a	CONTRATADA	relatar	ao	CONTRATANTE	toda	e	qualquer	ocorrência	neste	sentido,	a	fim
de	evitar	desvio	de	função.

9.42. O	empregado	da	CONTRATADA	deve	estar	capacitado	para	a	execução	das	suas	atividades	no	que	se	refere
aos	 aspectos	 técnicos	 e	 operacionais,	 à	 legislação,	 a	 novas	 tecnologias,	 à	 prevenção	 e	 controle	 de	 infecção	 e	 a
segurança	e	saúde	ocupacional.	O	treinamento	do	trabalhador	do	serviço	de	limpeza	hospitalar	deve	conter	noções	de
fundamentos	 de	 higiene	 hospitalar,	 noções	 de	 infecção	 hospitalar,	 precauções,	 uso	 correto	 de	 EPI,	 comportamento,
postura,	normas	e	deveres,	rotina	de	trabalho	a	ser	executado,	conhecimento	dos	princípios	de	limpeza,	prevenção	de
acidentes,	dentre	outros.

9.42.1. É	 vedado	 aos	 empregados	 da	 CONTRATADA	 iniciar	 suas	 atividades	 no	 CONTRATANTE	 sem	 antes
passarem	por	um	treinamento	em	temas	gerais	e	treinamento	específico	para	a(s)	área(s)	em	que	atuarão.

9.42.2. O	conteúdo	programático	de	todo	treinamento	executado	deve	ser	submetido	previamente	à	aprovação
do	Hospital	Universitário	Lauro	Wanderley.
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9.42.3. Deverá	 ser	 apresentado	 ao	 Hospital	 Universitário	 Lauro	 Wanderley	 Plano	 de	 Capacitação	 Anual,
contemplando	 no	 mínimo	 um	 evento	 por	 mês,	 cujo	 programa	 e	 duração	 deverão	 ter	 o	 parecer	 favorável	 da
instituição.	 Estes	 cursos	 poderão	 ter	 o	 acompanhamento	 de	 representante	 do	 Hospital	 Universitário	 Lauro
Wanderley.

9.42.4. Além	do	conteúdo	teórico,	os	eventos	mensais	de	capacitação	deverão	prever	abordagens	diferenciadas
como	por	exemplo,	treinamento	prático	de	técnicas,	utilização	de	estudos	de	casos	para	discussão	conjunta,	grupo
de	auditorias	e	outras	ações	que	permitam	uma	interação	dinâmica	com	os	processos	e	o	ambiente	de	trabalho.
Todas	estas	ações	deverão	estar	descritas	no	programa	de	treinamento	anual.

9.42.5. Todos	 os	 trabalhadores	 alocados	 nas	 Unidades/Setores	 (100%)	 deverão	 ser	 capacitados,	 conforme	 a
seguir:

a) Treinamento	 sobre	 as	 “condições	 gerais	 do	 contrato”,	 a	 todos	 os	 trabalhadores	 alocados	 nas
unidades/setores,	a	fim	de	melhor	habilitá-los	para	o	desempenho	das	tarefas;

b) “Treinamento	 técnico	 e	 específico”,	 antes	 de	 iniciar	 as	 atividades,	 a	 todos	 os	 trabalhadores,
encarregados	 e	 supervisor,	 alocados	nas	unidades/setores	que	possuem	áreas	 críticas,	 semicríticas	 e
não	 críticas,	 treinamento	 teórico-prático	 específico	 para	 que	 adquiram	 conhecimentos	 fundamentais
sobre:	riscos	biológicos;	precauções	e	biossegurança,	utilização	correta	de	EPI;	microbiologia;	limpeza
e	 desinfecção;	 limpeza	 e	 desinfecção	 em	 ambientes	 de	 isolamento;	 utilização,	 diluição	 e	 validade	 de
materiais	químicos;	abastecimento	dos	insumos	de	higiene	pessoal;	recolhimento	resíduos	e	disposição
nos	abrigos	intermediários;	resíduos	infectantes	ou	biológico,	químico,	radioativo	e	comum;	técnicas	de
limpeza	 e	 desinfecção	 hospitalar,	 podendo	 ao	 CONTRATANTE	 participar	 ou	 opinar	 sobre	 o	 seu
planejamento.	Deve	ser	ressaltada	ainda,	em	todos	os	treinamentos,	a	importância	do	zelo	para	com	o
patrimônio	público;

c) Treinamento	na	Resolução	RDC	Nº	222/2018	para	coleta	de	resíduos;

d) Treinamentos	e	reciclagens	periódicas	contemplando	as	orientações	sobre	o	Gerenciamento	de
Resíduos	na	 instituição	e	Programa	de	Qualidade	a	 fim	de	capacitar/reciclar	os	 trabalhadores	para	o
desempenho	das	tarefas	que	lhe	são	afetas;

e) Treinamentos	 e	 reciclagens	 periódicas	 aos	 empregados	 que	 estejam	 executando	 limpeza	 no
hospital,	 inclusive,	 com	 ênfase	 em	 acidente	 com	 material	 radioativo	 para	 os	 funcionários	 que
trabalharem	na	área	de	Medicina	Nuclear	e	com	quimioterápico	nas	Unidades/Centros	de	Tratamento
Oncológico	 e	 respectiva	 farmácia	 de	 manipulação,	 designando	 colaboradores	 específicos	 para	 estas
áreas;

f) Treinamentos	práticos	e	reciclagens	periódicas	nos	Procedimentos	Operacionais	Padrão	(POPs)
vigentes,	especificamente	nas	áreas	de	atuação	de	cada	profissional;

g) Treinamentos	 e	 reciclagens	 periódicas	 aos	 empregados	 que	 estejam	 executando	 limpeza	 no
hospital,	 conforme	 disposições	 contidas	 na	 NR	 32	 -	 Segurança	 e	 Saúde	 no	 Trabalho	 em	 Serviços	 de
Saúde.

9.42.6. Todos	os	treinamentos	devem	ser	pactuados	com	o	responsável	pela	fiscalização	técnica	do	contrato.

9.42.7. O	CONTRATANTE	reservar-se-á	o	direito	de	informar	temas	relevantes	a	serem	abordados,	bem	como
solicitar	novas	capacitações	que	se	fizerem	necessárias	durante	a	vigência	do	contrato	e	participar,	como	ouvinte,
dos	eventos	de	treinamento.

9.42.8. Será	exigida	da	CONTRATADA	comprovação	de	capacitação	e	treinamento	de	todos	os	trabalhadores
contratados	para	limpeza.

9.42.9. O	 treinamento	 deverá	 ser	 continuo,	 com	 fornecimento	 de	 material	 de	 apoio	 aos	 colaboradores	 para
acompanhamento	dos	conteúdos.

9.42.10. Todas	as	ações	de	capacitação	devem	ser	registradas	através	de	listas	de	presença.

9.42.11. Os	 profissionais	 capacitados	 deverão	 passar	 por	 avaliações	 de	 retenção	 de	 conteúdo	 após	 cada
treinamento.

9.42.12. A	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar	 mensalmente	 indicadores	 de	 desempenho	 dos	 colaboradores	 de
todas	 as	 categorias	 nos	 cursos	 e	 treinamentos	 realizados,	 contemplando	 o	 percentual	 de	 abrangência	 dos
treinamentos	e	o	aproveitamento	de	conteúdo.

9.42.13. Mensalmente,	a	CONTRATADA	deverá	encaminhar	ao	CONTRATANTE	relação	de	horas	de	capacitação
x	colaborador,	nominalmente.

9.43. Vedar,	 na	 execução	 dos	 serviços,	 funcionário	 que	 seja	 familiar	 de	 agente	 público	 ocupante	 de	 cargo	 em
comissão	ou	função	de	confiança	no	hospital	CONTRATANTE,	nos	termos	do	artigo	7°	do	Decreto	n°	7.203/2010.

9.44. Para	 controle	do	horário	de	entrada	e	 saída	dos	prestadores	de	 serviço,	 a	CONTRATADA	deverá	 instalar
Sistema	de	Registro	de	Ponto	Eletrônico	–	SREP	conforme	artigo	74,	§	2º	da	Consolidação	das	Leis	Trabalhistas	–	CLT.

9.44.1. O	controle	e	a	fiscalização	devem	seguir,	fielmente,	a	Portaria	MTP	nº	671,	de	8	de	novembro	de	2021,
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9.44.2. O	 Registrador	 de	 Ponto	 Eletrônico	 deve	 ser	 disponibilizado	 nos	 locais	 de	 execução	 dos	 serviços,	 e
deverá	ser	biométrico	e	operar	em	modo	off-line.

9.44.3. A	CONTRATADA	deverá	arcar	com	todos	os	custos	decorrentes	da	aquisição,	instalação,	manutenção	e
desinstalação	dos	registradores	biométricos	de	ponto	eletrônico	(REP).

9.45. Manter	em	rigorosa	pontualidade	o	pagamento	de	seus	funcionários.

9.45.1. Sempre	que	possível,	a	entrega	de	documentações,	contracheques,	atestados,	cartões	e	outros	devem
ser	realizados	por	meio	do	preposto	ou	supervisor	de	serviço,	no	local	de	trabalho	do	funcionário,	evitando	assim
que	o	mesmo	necessite	se	deslocar	até	o	escritório	da	CONTRATADA.

9.45.2. Efetuar	o	pagamento	dos	salários	dos	funcionários	alocados	na	execução	contratual	mediante	depósito
na	conta	bancária	de	titularidade	do	trabalhador.

9.45.3. Autorizar	ao	CONTRATANTE,	no	momento	da	assinatura	do	contrato,	a	fazer	o	desconto	nas	faturas	e
realizar	os	pagamentos	dos	salários	e	demais	verbas	 trabalhistas	diretamente	aos	 trabalhadores,	bem	como	das
contribuições	previdenciárias	 e	 do	FGTS,	 quando	não	demonstrado	o	 cumprimento	 tempestivo	 e	 regular	dessas
obrigações,	até	o	momento	da	regularização,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis.

9.45.4. Na	impossibilidade	de	realização	desses	pagamentos	pelo	CONTRATANTE,	como	por	exemplo,	por	falta
da	documentação	pertinente,	tais	como	folha	de	pagamento,	rescisões	dos	contratos	e	guias	de	recolhimento,	os
valores	retidos	cautelarmente	serão	depositados	 junto	à	 Justiça	do	Trabalho,	com	o	objetivo	de	serem	utilizados
exclusivamente	no	pagamento	de	salários	e	das	demais	verbas	trabalhistas,	bem	como	das	contribuições	sociais	e
FGTS	decorrentes.

9.45.5. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 em	 Acordo,	 Convenção,	 Dissídio
Coletivo	 de	 Trabalho	 ou	 equivalentes	 das	 categorias	 abrangidas	 pelo	 contrato,	 por	 todas	 as	 obrigações
trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	tributárias	e	as	demais	previstas	em	legislação	específica,	cuja	inadimplência
não	transfere	a	responsabilidade	ao	CONTRATANTE.

9.45.6. Responsabilizar-se	 pelos	 ônus	 financeiros	 e	 acréscimos	 substanciais	 de	 custos	 em	 face	 de	 alteração
superveniente	de	ACT/CCT	vinculada	a	proposta	da	CONTRATADA	em	decorrência	de	decisão	judicial	ou	de	fato
que	afete	o	seu	enquadramento	sindical	ou	a	sua	vinculação	a	instrumento	coletivo	de	trabalho	no	qual	a	empresa
tenha	sido	representada	por	órgão	de	classe	de	sua	categoria.

9.46. Cumprir	 os	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal	 e	 as	 normas	 internas	 de
segurança	e	medicina	do	trabalho.

9.47. Responsabilizar-se	 por	 todos	 e	 quaisquer	 ônus	 e	 encargos	 decorrentes	 da	 Legislação	 Fiscal	 (Federal,
Estadual	e	Municipal)	e	da	Legislação	Social,	Previdenciária,	Trabalhista	e	Comercial,	sendo	certo	que	os	funcionários
da	CONTRATADA	não	terão	vínculo	empregaticio	com	o	CONTRATANTE.

9.47.1. A	inadimplência	da	contratada	quanto	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transfere	ao
HU	Brasil	a	responsabilidade	por	seu	pagamento,	nem	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato.

9.48. Responder	por	todos	e	quaisquer	ônus	suportados	pelo	CONTRATANTE,	decorrente	de	eventual	condenação
trabalhista	proposta	por	seus	funcionários,	autorizando,	desde	já,	a	retenção	dos	valores	correspondentes	aos	créditos
existentes	deste	contrato	e	de	outros	porventura	existentes	entre	as	partes	e,	inclusive	da	garantia	contratual.

9.49. Instruir	 seus	 funcionários,	 no	 início	 da	 execução	 contratual,	 quanto	 à	 obtenção	 das	 informações	 de	 seus
interesses	 junto	aos	órgãos	públicos,	 relativas	ao	contrato	de	 trabalho	e	obrigações	a	ele	 inerentes,	 adotando,	 entre
outras,	as	seguintes	medidas:

9.49.1. Viabilizar	 o	 acesso	 de	 seus	 funcionários,	 via	 internet,	 por	 meio	 de	 senha	 própria,	 aos	 sistemas	 da
Previdência	 Social	 e	 da	 Receita	 do	 Brasil,	 com	 o	 objetivo	 de	 verificar	 se	 as	 suas	 contribuições	 previdenciárias
foram	 recolhidas,	 no	 prazo	 máximo	 de	 60	 (sessenta)	 dias,	 contados	 do	 início	 da	 prestação	 dos	 serviços	 ou	 da
admissão	do	funcionário;

9.49.2. Viabilizar	a	emissão	do	cartão	cidadão	pela	Caixa	Econômica	Federal	para	 todos	os	 funcionários,	no
prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias,	contados	do	início	da	prestação	dos	serviços	ou	da	admissão	do	funcionário;

9.49.3. Oferecer	 todos	 os	 meios	 necessários	 aos	 seus	 funcionários	 para	 a	 obtenção	 de	 extratos	 de
recolhimentos	de	seus	direitos	sociais,	preferencialmente	por	meio	eletrônico,	quando	disponível.

9.50. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato.

9.50.1. Não	veicular	em	nenhuma	hipótese,	publicidade	ou	qualquer	outra	informação	acerca	da	prestação	dos
serviços	do	contrato,	sem	prévia	autorização	do	CONTRATANTE.

9.51. Não	se	beneficiar	da	condição	de	optante	pelo	Simples	Nacional,	salvo	as	exceções	previstas	no	§	5º-C	do
art.	18	da	Lei	Complementar	no	123,	de	14	de	dezembro	de	2006.

9.52. Comunicar	 formalmente	 à	 Receita	 Federal	 a	 assinatura	 do	 contrato	 de	 prestação	 de	 serviços	 mediante
cessão	 de	 mão	 de	 obra,	 salvo	 as	 exceções	 previstas	 no	 §	 5º-C	 do	 art.	 18	 da	 Lei	 Complementar	 no	 123,	 de	 14	 de
dezembro	de	2006,	para	fins	de	exclusão	obrigatória	do	Simples	Nacional	a	contar	do	mês	seguinte	ao	da	contratação,
conforme	previsão	do	art.17,	XII,	art.30,	§1º,	II	e	do	art.	31,	II,	todos	da	LC	123,	de	2006.
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9.52.1. Para	 efeito	 de	 comprovação	 da	 comunicação,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar	 cópia	 do	 ofício
enviado	à	Receita	Federal	do	Brasil,	 com	comprovante	de	entrega	e	 recebimento,	 comunicando	a	assinatura	do
contrato	de	prestação	de	serviços	mediante	cessão	de	mão	de	obra,	até	o	último	dia	útil	do	mês	subsequente	ao	da
ocorrência	da	situação	de	vedação.

9.53. Estar	ciente	que	quando	houver	descumprimento	total	ou	parcial	da	obrigação	contratada	e	assumida,	serão
aplicadas	à	CONTRATADA,	as	penalidades	previstas	no	ato	convocatório	e	na	legislação	pertinente.

9.54. Submeter-se	 à	 fiscalização	 permanente	 dos	 fiscais	 e/ou	 gestores	 do	 contrato,	 designados	 pelo
CONTRATANTE.

9.55. Manter	sigilo,	sob	pena	de	responsabilidade	civil,	penal	e	administrativa,	sobre	todo	e	qualquer	assunto	de
interesse	 do	 CONTRATANTE	 ou	 de	 terceiros	 de	 que	 tomar	 conhecimento	 em	 razão	 da	 execução	 do	 objeto	 deste
instrumento,	devendo	orientar	seus	funcionários	nesse	sentido.

9.56. Comunicar	 à	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato,	 por	 escrito,	 no	 prazo	de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 quaisquer
alterações	havidas	no	contrato	social,	exemplo:	alteração	nos	sócios,	mudança	de	endereço	e	etc	durante	o	prazo	de
vigência	do	contrato,	bem	como	apresentar	os	documentos	comprobatórios	da	nova	situação.

9.56.1. Observar	 conduta	 adequada	 na	 utilização	 dos	 produtos	 químicos,	 materiais	 e	 equipamentos,
objetivando	correta	higienização	dos	utensílios	e	das	instalações	objeto	da	prestação	dos	serviços.

9.57. Quanto	aos	saneantes:

9.57.1. Apresentar	 listagem	 de	 produtos	 e	 marcas	 utilizados,	 com	 as	 respectivas	 fichas	 técnicas	 e	 FISPQ,
quando	do	início	da	execução	dos	serviços	e	sempre	que	solicitado	pelo	CONTRATANTE.

9.57.2. Adquirir	somente	produtos	com	notificação	e	registro	deferidos	no	Ministério	da	Saúde.

9.57.3. Utilizar	somente	produtos	que	são	padronizados	pela	rede	HU	Brasil,	conforme	Anexo	X	do	Termo	de
Referência.	A	empresa	deverá	submeter	os	produtos	para	aprovação	pela	CCIRAS	e	autorização	do	gestor/fiscal
técnico	do	CONTRATANTE.

9.57.4. Cabe	à	CONTRATADA	completar	ou	substituir	o	material	considerado	inadequado	pelo	CONTRATANTE
no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas.

9.57.5. Apresentar	 ao	 CONTRATANTE,	 sempre	 que	 solicitado,	 comprovante/laudo	 de	 diluição	 dos	 produtos,
para	 análise	 e	 precauções	 com	 possíveis	 intercorrências	 que	 possam	 surgir	 com	 pacientes	 ou	 empregados	 da
CONTRATADA	ou	com	terceiros.

9.57.6. Observar	as	condições	adequadas	de	armazenamento	(local	e	embalagem).

9.57.7. Orientar	para	que	não	sejam	realizadas	misturas	ou	diluições	extras	de	produtos.

9.57.8. Respeitar	 a	 legislação	 vigente	 para	 o	 transporte,	 manuseio	 e	 armazenagem	 dos	 saneantes	 e	 dos
produtos	químicos.

9.58. Quanto	aos	equipamentos	e	materiais:

9.58.1. Apresentar	 listagem	de	produtos	 e	marcas	utilizados,	 com	as	 respectivas	 fichas	 técnicas,	 quando	do
início	da	execução	dos	serviços	e	sempre	que	solicitado	pelo	CONTRATANTE.

9.58.2. Apresentar	ao	CONTRATANTE,	sempre	que	solicitado,	amostras	dos	materiais.

9.58.3. Utilizar	 materiais	 e	 equipamentos	 somente	 após	 a	 devida	 aprovação	 pela	 CCIRAS	 e	 autorização	 do
gestor/fiscal	do	CONTRATANTE.

9.58.4. Identificar	todos	os	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	de	sua	propriedade,	tais	como	aspiradores
de	pó,	enceradeiras,	mangueiras,	baldes,	carrinhos	para	transporte	de	resíduos,	escadas	e	outros,	de	forma	a	não
serem	confundidos	com	similares	de	propriedade	do	CONTRATANTE.

9.58.5. Manter	todos	os	equipamentos	e	utensílios	necessários	à	execução	dos	serviços	em	perfeitas	condições
de	uso,	devendo	os	danificados	 serem	substituídos	em	até	24	 (vinte	e	quatro)	horas.	Os	equipamentos	elétricos
devem	 ser	 dotados	 de	 sistema	 de	 proteção,	 de	 modo	 a	 evitar	 danos	 na	 rede	 elétrica.	 A	 depender	 do	 impacto
assistencial	 e	 apresentação	 de	 plano	 de	 contingência	 para	 a	 não	 descontinuidade	 do	 serviço	 e	 garantia	 da
qualidade,	a	CONTRATADA	pode	propor	novo	prazo,	a	ser	apreciado	e	aprovado	pelo	CONTRATANTE.

a) Na	impossibilidade	de	atendimento	desse	prazo,	por	razões	que	independem	de	ação	direta	da
CONTRATADA,	o	mesmo	poderá	ser	prorrogado,	desde	que	devidamente	justificado	e	autorizado	pelo
fiscal	do	contrato.	Neste	caso,	a	CONTRATADA	deverá	aplicar	ação	já	prevista,	para	essa	situação,	no
Plano	de	Contingência.

9.58.6. Utilizar	 rótulos	 (símbolos	 e	 expressões)	 para	 identificar	 os	 recipientes	 de	 acondicionamento	 de
resíduos	 e	 os	 carros	 de	 transporte	 de	 resíduos,	 atendendo	 às	 especificações	 no	 Anexo	 IX	 e	 aos	 parâmetros
referenciados	 na	 norma	 ABNT	 NBR	 7500,	 que	 trata	 dos	 símbolos	 de	 risco	 e	 manuseio	 para	 o	 transporte	 e
armazenamento	 de	 material,	 além	 de	 outras	 exigências	 relacionadas	 à	 identificação	 de	 conteúdo	 e	 ao	 risco
específico	de	cada	grupo	de	resíduos	conforme	RDC	Anvisa	nº	222/2018.
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9.58.7. Manter	 conduta	 adequada	 na	 utilização	 e	 limpeza	 posterior	 dos	 utensílios	 e	 dos	 equipamentos
disponibilizados	para	a	prestação	dos	serviços,	objetivando	a	correta	higienização	das	superfícies,	objeto	do	termo
de	referência.

9.58.8. Ao	final	do	contrato,	a	CONTRATADA	deverá:

a) Devolver	os	equipamentos	e	mobiliários	de	patrimônio	do	CONTRATANTE	no	mesmo	estado	de
funcionamento	do	início	do	contrato,	levando	em	consideração	o	desgaste	por	depreciação	normal	dos
itens	 disponibilizados,	 comprovado	 por	 meio	 de	 avaliação	 sobre	 o	 estado	 de	 conservação	 e
funcionamento	emitido	pelo	fabricante	ou	empresa	de	manutenção	autorizada;

b) Manter	por	30	 (trinta)	dias	as	papeleiras,	 lixeiras	e	dispensers	para	que	a	 substituição	destes
itens	seja	realizada	gradativamente,	sem	prejuízos	ou	transtornos	na	prestação	dos	serviços	de	saúde,	e

c) Se	 responsabilizar	 pela	 remoção	 dos	 equipamentos	 que	 disponibilizou	 para	 a	 execução	 das
atividades,	durante	a	vigência	contratual,	sem	ônus	para	o	CONTRATANTE.

9.59. Proceder	ao	recolhimento	dos	resíduos	gerados	nas	unidades	do	hospital,	conforme	a	legislação	vigente	e	o
Plano	de	Gerenciamento	de	Resíduos	de	Serviços	de	Saúde	da	unidade	CONTRATANTE.

9.60. Realizar	 a	 pesagem	 diária	 de	 resíduos	 por	 setor	 e	 tipo,	 a	 acomodá-los	 no	 abrigo	 externo	 de	 resíduos
segundo	o	PGRSS	do	CONTRATANTE.

9.61. A	 CONTRATADA	 deverá	 disponibilizar,	 mensalmente,	 à	 Equipe	 de	 Fiscalização	 do	 contrato	 os	 seguintes
Relatórios	para	a	avaliação	do	serviço	prestado:

a) Registros	e	controles	das	atividades	executadas,	por	unidade/setor,	gerados	por	meio	da	solução
tecnológica	de	gestão,	e	indicativo	de	conformidade	do	realizado	com	o	previsto	no	Plano	de	Trabalho.

b) Relatórios	para	a	medição	do	IMR;

c) Relatório	de	cumprimento	do	cronograma	de	 limpeza,	gerado	por	meio	da	solução	tecnológica
de	 gestão,	 apontando	 o	 quantitativo	 de	 atividades	 cumpridas	 nos	 horários	 e	 prazos	 de	 tolerância
estabelecidos	no	Plano	de	Trabalho;

d) Relatório	das	limpezas	terminais	de	leito	realizadas,	gerado	por	meio	da	solução	tecnológica	de
gestão:	quantitativo	e	tempo	médio	de	limpeza;

e) Relatório	de	ocorrências;

f) Relatório	 de	 Resultados	 consolidados	 da	 Limpeza	 Terminal	 de	 Leitos	 Dentro	 do	 Padrão	 de
Qualidade	(Anexo	XV);

g) Relatório	de	Resultados	consolidados	de	Inspeção	Visual	da	Limpeza	(Anexo	XIV);

h) Relatório	de	Resultados	consolidados	de	Medição	de	Eficácia	de	Limpeza	de	Superfícies	através
da	Detecção	da	ATP	e	do	Marcador	Fluorescente	(nos	casos	em	que	se	aplica);

i) Relatório	de	Resultados	consolidados	de	Limpeza	de	Banheiros	de	Grande	Circulação	Dentro	do
Padrão	de	Qualidade	(Anexo	XVI);

j) Relação	 de	 uniforme	 e	 EPIs	 entregues	 aos	 funcionários	 alocados	 nas	 dependências	 do
CONTRATANTE;

k) Relatório	de	treinamentos	executados,	contendo:

relação	de	treinamentos	e	capacitações	realizadas;
informações	sobre	as	atividades,	temas,	carga	horária,	ministrante;
relação	de	horas	de	capacitação	x	colaborador,	nominalmente;
avaliação	de	desempenho	dos	funcionários	nos	cursos	e	treinamentos	realizados,	conforme	item
17.40.5.

l) Relação	de	consumo	mensal	de	insumos	e	utensílios,	conforme	anexo	XI;

m) Laudos	de	calibração	dos	diluidores	automáticos;

n) Relação	de	reposição	de	itens	do	CONTRATANTE	pela	CONTRATADA,	se	houver;

9.62. Prestar	 esclarecimentos	 ou	 informações	 adicionais	 sempre	 que	 solicitado	 pelo	 CONTRATANTE	 e	 atender
prontamente	às	reclamações	de	seus	serviços,	sanando-as	no	menor	tempo	possível.

9.63. Reconhecer	 que	 os	 casos	 omissos	 serão	 analisados	 pelos	 representantes	 legais	 das	 partes,	 sem	 que	 haja
prejuízo	para	nenhuma	destas,	tendo	por	base	o	que	dispõe	a	legislação	vigente	e	aplicável	à	espécie.

9.64. Caso	 a	 CONTRATADA	 não	 possua	 em	 interesse	 na	 renovação	 contratual	 correspondente	 ao	 período	 de
vigência	subsequente,	a	empresa	contratada	deve	manifesta-se	no	período	mínimo	de	180	dias	do	término	do	contrato.
Considerando	 a	 complexidade	 dos	 serviços	 contratados	 e	 a	 necessidade	 de	 garantir	 continuidade	 operacional,	 a
manutenção	de	um	período	estendido	de	aviso	prévio	é	medida	indispensável	para	evitar	desassistência,	mitigar	riscos
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institucionais	e	assegurar	a	adequada	 transição	contratual,	preservando	plenamente	a	continuidade	e	a	regularidade
dos	serviços	essenciais.

10. OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	(LGPD)

10.1. No	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 realizado	 em	 decorrência	 da	 relação	 estabelecida	 entre	 as	 partes,	 a
CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

10.2. adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	legislação	de	proteção	de	dados
pessoais	e	das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

10.3. assegurar	 que	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 será	 limitado	 ao	 mínimo	 necessário	 para	 o	 alcance	 da(s)
finalidade(s)	proposta(s);

10.4. manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

10.5. adotar	 medidas	 de	 segurança,	 técnicas,	 administrativas	 e	 organizacionais,	 adequadas	 para	 assegurar	 a
proteção	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

10.6. cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares	de	dados
pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

10.7. orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	 prepostos	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham
acesso;

10.8. comunicar	 à	 outra	 parte,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança	 que	 envolva
dados	pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,
perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no
art.	48,	§	1º,	da	LGPD.

10.9. Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

10.10. cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

10.11. apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de
dados	pessoais	 realizado	em	decorrência	da	 relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências
lícitas	por	ela	indicadas;

10.12. não	subcontratar	atividades	que	envolvam	o	tratamento	de	dados	pessoais,	salvo	com	prévia	autorização	por
escrito	 da	 CONTRATANTE	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da
LGPD	 e	 daqueles	 assumidos	 neste	 instrumento,	 permanecendo	 integralmente	 responsável	 por	 garantir	 a	 sua
observância;

10.13. quando	verificada	qualquer	das	hipóteses	de	término	do	tratamento	de	dados	pessoais	previstas	no	art.	15
da	 LGPD,	 interromper	 o	 tratamento	 e	 eliminar	 completamente	 os	 dados	 pessoais	 e	 todas	 as	 cópias	 porventura
existentes	(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no
art.	16	da	LGPD."

a) excluir	o	item	11,	pois	se	trata	de	previsão	do	TR	nos	termos	do	art.	32,	XI,	do	RCC	3.0;

b) preencher	o	prazo	do	subitem	12.11.1.4;

c) excluir	o	subitem	13.2.1.1.11,	nos	termos	do	art.	220,	§	4º,	do	RCC	3.0.

11. SUBCONTRATAÇÃO	E	CONSÓRCIO

11.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório,	parcial	ou	total,	não	sendo	considerada	como	tal	a
utilização	de	solução	tecnológica	de	terceiro	que	a	CONTRATADA	tenha	licença	de	uso.

11.2. A	 admissão	 ou	 não	 de	 consórcio	 de	 empresas	 e	 cooperativas	 em	 licitações	 públicas	 é	 competência
discricionária	 do	 Administrador.	 Assim,	 considerando	 as	 características	 do	 objeto	 e	 que	 nenhum	 dos	 grupos	 que
compõem	a	pretensão	contratual	são	considerado	de	grande	vulto	e	que	o	objeto	é	constituído	de	serviços	comuns	com
características	homogêneas,	entendemos	não	haver	qualquer	restrição	ao	universo	de	potenciais	licitantes,	havendo	no
mercado	competidores	individuais	em	número	suficiente	para	garantir	a	competitividade	do	certame,	tanto	em	termos
de	 quantidade	 como	 de	 capacidade	 técnica,	 NÃO	 SERÁ	 ADMITIDA	 a	 participação	 de	 consórcios	 e	 cooperativas.
considerando	as	características	do	objeto	e	que	nenhum	dos	grupo.

12. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

12.1. O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas,	as	normas
da	Lei	 n.º	 13.303/2016	e	do	RCC	3.0,	 os	 critérios	previstos	no	Termo	de	Referência,	 e	 cada	parte	 responderá	pelas
consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

12.2. O	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da
execução	 do	 objeto,	 de	 forma	 a	 assegurar	 o	 perfeito	 cumprimento	 do	 ajuste,	 devendo	 ser	 exercidos	 por	 uma	 EFC,
especialmente	designadas	para	tal,	na	forma	do	RCC	3.0.
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12.2.1. A	 CONTRATANTE	 designará	 formalmente	 um	 conjunto	 de	 profissionais	 com	 vínculo	 direto	 com	 a
Administração	Pública,	seja	celetista,	comissionado	ou	estatutário,	para	compor	a	EFC,	nos	termos	do	art.	210	do
RCC	3.0.

12.3. As	comunicações	entre	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

12.3.1. A	 EFC	 e	 a	 CONTRATADA	 utilizarão	 os	 seguintes	 mecanismos	 de	 comunicação:	 reuniões	 remotas
(videochamada/videoconferência)	 de	 trabalho,	 telefones,	 mensagens	 eletrônicas	 (e-mail)	 e/ou	 correspondências
oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	devida	formalização.

12.4. A	 CONTRATANTE	 poderá	 convocar	 representante	 da	 CONTRATADA	 para	 adoção	 de	 providências	 que
devam	ser	cumpridas	de	imediato.

12.5. A	EFC	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando	as	providências	necessárias	ao	fiel
cumprimento	 das	 cláusulas	 contratuais,	 utilizando-se,	 para	 isso,	 a	 abertura	 de	 processo	 administrativo	 específico,
relacionado	ao	principal,	para	consolidar	a	documentação	referente	à	fiscalização	contratual,	viabilizando	a	juntada	de
documentos	referentes	à	execução	do	contrato.

12.5.1. O	 processo	 administrativo	 específico	 para	 gestão	 e	 fiscalização	 do	 contrato	 servirá	 para	 registrar	 a
designação	e	organização	da	EFC,	consolidar	demais	documentos	relacionados	a	essa	gestão,	o	controle	de	saldos,
emissão	de	notas	de	empenho,	registros	de	intercorrências	na	execução	o	objeto,	bem	como	demais	manifestações
pertinentes.

12.6. Após	a	assinatura	do	contrato,	a	CONTRATANTE	poderá	convocar	o	representante	da	CONTRATADA	para
reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,
dos	 mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do	 objeto,	 do	 plano	 complementar	 de	 execução	 da
CONTRATADA,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

12.7. Cabe	ao	gestor	do	contrato:

12.7.1. coordenar	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os
registros	 formais	 da	 execução	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato,	 a	 exemplo	 da	 ordem	 de	 serviço,	 do
registro	 de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações	 contratuais,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à
verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração;

12.7.2. acompanhar	os	 registros	 realizados	pelos	 fiscais	do	contrato,	de	 todas	as	ocorrências	 relacionadas	à
execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade	 superior	 àquelas	 que
ultrapassarem	a	sua	competência;

12.7.3. acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	CONTRATADA,	para	 fins	de	empenho	de
despesa	e	pagamento,	e	anotar	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa
no	relatório	de	riscos	eventuais;

12.7.4. emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial
quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pela	 CONTRATADA,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na
execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades
aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

12.7.5. tomar	providências	para	a	 formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de
aplicação	de	sanções,	conforme	o	caso;

12.7.6. elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	CONTRATANTE;

12.7.7. enviar	 a	 documentação	 pertinente	 à	 área	 responsável	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	com	a	indicação	expressa	de	que	o	valor	da	Nota	Fiscal	emitida	pela	contratada	confere
com	o	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	no	recebimento	definitivo	do	serviço.

12.7.8. receber	e	dar	encaminhamento	imediato:

12.7.8.1. às	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de	trabalho,	conforme	o	art.	2º,
inciso	III,	do	Decreto	n.º	12.174/2024;

12.7.8.2. à	notificação	formal	de	que	a	empresa	contratada	está	descumprindo	suas	obrigações	trabalhistas,
enviada	 pelo	 trabalhador,	 sindicato,	 Ministério	 do	 Trabalho,	 Ministério	 Público,	 Defensoria	 Pública	 ou	 por
qualquer	outro	meio	idôneo.

12.8. Compete	ao	fiscal	técnico:

12.8.1. acompanhar	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	 todas	as	condições	estabelecidas	no
contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	CONTRATANTE;

12.8.2. anotar	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do
contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados;

12.8.3. emitir	 notificações	 para	 a	 correção	 da	 execução	 do	 contrato,	 determinando	 prazo	 para	 a	 correção,
quando	identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade;
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12.8.4. informar	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas
que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso;

12.8.5. comunicar	 imediatamente	 ao	 gestor	 do	 contrato	 no	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a
execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas;

12.8.6. comunicar	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	com
vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.

12.9. A	EFC	contará	com	o	suporte	das	áreas	de	acompanhamento	e	de	fiscalização	administrativa,	que	atuarão
para	 disseminar	 boas	 práticas	 e	 para	 apoiar	 a	 instituição	 de	 controles	 internos	 administrativos	 sobre	 gestão	 e
fiscalização,	nos	termos	do	art.	213	do	RCC	3.0.

12.9.1. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da
CONTRATADA,	acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento
e	termos	aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

12.9.2. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	 na	 solução	 do	 problema,	 reportando	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para	 que	 tome	 as	 providências
cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência.

12.10. A	 fiscalização	 administrativa	 poderá	 ser	 efetivada	 com	 base	 em	 critérios	 estatísticos,	 levando-se	 em
consideração	 falhas	que	 impactem	o	contrato	como	um	todo	e	não	apenas	erros	e	 falhas	eventuais	no	pagamento	de
alguma	vantagem	a	um	determinado	empregado.

12.11. Na	fiscalização	do	cumprimento	das	obrigações	trabalhistas	e	sociais	exigir-se-á,	dentre	outras,	as	seguintes
comprovações:

12.11.1. No	caso	de	empresas	regidas	pela	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT):

12.11.1.1. no	 primeiro	 mês	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar	 a	 seguinte
documentação:

12.11.1.1.1.relação	 dos	 empregados,	 contendo	 nome	 completo,	 cargo	 ou	 função,	 horário	 do	 posto	 de
trabalho,	números	da	carteira	de	identidade	(RG)	e	da	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF),
com	indicação	dos	responsáveis	técnicos	pela	execução	dos	serviços,	quando	for	o	caso;

12.11.1.1.2.Carteira	 de	 Trabalho	 e	 Previdência	 Social	 (CTPS)	 dos	 empregados	 admitidos	 e	 dos
responsáveis	 técnicos	 pela	 execução	 dos	 serviços,	 quando	 for	 o	 caso,	 devidamente	 assinada	 pela
CONTRATADA;	e

12.11.1.1.3.exames	médicos	admissionais	dos	empregados	da	CONTRATADA	que	prestarão	os	serviços;

12.11.1.2. entrega	 até	 o	 dia	 trinta	 do	 mês	 seguinte	 ao	 da	 prestação	 dos	 serviços	 à	 área	 responsável	 pela
fiscalização	 do	 contrato	 dos	 seguintes	 documentos,	 quando	 não	 for	 possível	 a	 verificação	 da	 regularidade
destes	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	(Sicaf):

12.11.1.2.1.Certidão	Negativa	de	Débitos	 relativos	 a	Créditos	Tributários	Federais	 e	 à	Dívida	Ativa	da
União	(CND);

12.11.1.2.2.prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo
ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,	 pertinente	 ao	 seu	 ramo	 de	 atividade	 e	 compatível	 com	 o	 objeto
contratual;

12.11.1.2.3.Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF);	e

12.11.1.2.4.Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT).

12.11.1.3. entrega,	quando	solicitado	pela	CONTRATANTE,	de	quaisquer	dos	seguintes	documentos:

12.11.1.3.1.extrato	da	conta	do	INSS	e	do	FGTS	de	qualquer	empregado,	a	critério	da	CONTRATANTE;

12.11.1.3.2.cópia	da	 folha	de	pagamento	analítica	de	qualquer	mês	da	prestação	dos	 serviços,	 em	que
conste	como	tomador	a	CONTRATANTE;

12.11.1.3.3.cópia	dos	contracheques	dos	empregados	relativos	a	qualquer	mês	da	prestação	dos	serviços
ou,	ainda,	quando	necessário,	cópia	de	recibos	de	depósitos	bancários;

12.11.1.3.4.comprovantes	 de	 entrega	 de	 benefícios	 suplementares	 (vale-transporte,	 vale-alimentação,
entre	outros),	a	que	estiver	obrigada	por	força	de	lei	ou	de	Convenção	ou	Acordo	Coletivo	de	Trabalho,
relativos	a	qualquer	mês	da	prestação	dos	serviços	e	de	qualquer	empregado;

12.11.1.3.5.comprovantes	 de	 realização	 de	 eventuais	 cursos	 de	 treinamento	 e	 reciclagem	 que	 forem
exigidos	por	lei	ou	pelo	contrato;	e

12.11.1.4. entrega	 de	 cópia	 da	 documentação	 abaixo	 relacionada,	 quando	 da	 extinção	 ou	 rescisão	 do
contrato,	após	o	último	mês	de	prestação	dos	serviços,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias:

12.11.1.4.1.termos	 de	 rescisão	 dos	 contratos	 de	 trabalho	 dos	 empregados	 prestadores	 de	 serviço,CONJUR - Contrato - Serviços Eng (cont com DEMO) 63291236         SEI 23539.034067/2025-31 / pg. 17



devidamente	homologados,	quando	exigível	pelo	sindicato	da	categoria;

12.11.1.4.2.guias	 de	 recolhimento	 da	 contribuição	 previdenciária	 e	 do	 FGTS,	 referentes	 às	 rescisões
contratuais;

12.11.1.4.3.extratos	 dos	 depósitos	 efetuados	 nas	 contas	 vinculadas	 individuais	 do	 FGTS	 de	 cada
empregado	dispensado;

12.11.1.4.4.exames	médicos	demissionais	dos	empregados	dispensados.

12.12. Sempre	que	houver	admissão	de	novos	empregados	pela	CONTRATADA,	os	documentos	elencados	no	item
anterior	deverão	ser	apresentados.

12.13. A	cada	período	de	12	meses	de	vigência	do	contrato	de	trabalho,	a	CONTRATADA	deverá	encaminhar	termo
de	quitação	anual	das	obrigações	trabalhistas,	na	forma	do	art.	507-B	da	CLT,	ou	comprovar	a	adoção	de	providências
voltadas	 à	 sua	 obtenção,	 relativamente	 aos	 empregados	 alocados,	 em	 dedicação	 exclusiva,	 na	 prestação	 de	 serviços
contratados.

12.14. O	 termo	de	quitação	anual	efetivado	deverá	 ser	 firmado	 junto	ao	 respectivo	Sindicato	dos	Empregados	e
obedecerá	ao	disposto	no	art.	507-B,	parágrafo	único,	da	CLT.

12.15. Para	fins	de	comprovação	da	adoção	das	providências	a	que	se	refere	o	presente	item,	será	aceito	qualquer
meio	 de	 prova,	 tais	 como:	 recibo	 de	 convocação,	 declaração	 de	 negativa	 de	 negociação,	 ata	 de	 negociação,	 dentre
outros.

12.16. Não	 haverá	 pagamento	 adicional	 pela	 CONTRATANTE	 à	 CONTRATADA	 em	 razão	 do	 cumprimento	 das
obrigações	previstas	neste	item.

12.17. No	caso	de	sociedades	diversas,	tais	como	as	Organizações	Sociais	Civis	de	Interesse	Público	(Oscip)	e	as
Organizações	Sociais,	será	exigida	a	comprovação	de	atendimento	a	eventuais	obrigações	decorrentes	da	legislação	que
rege	as	respectivas	organizações.

12.18. Os	documentos	necessários	à	comprovação	do	cumprimento	das	obrigações	sociais	trabalhistas	poderão	ser
apresentados	em	original	ou	por	qualquer	processo	de	cópia	autenticada	por	cartório	competente	ou	por	empregado	ou
servidor	vinculado	à	HU	Brasil.

12.19. Em	 caso	 de	 indício	 de	 irregularidade	 no	 recolhimento	 das	 contribuições	 previdenciárias,	 os	 fiscais	 ou
gestores	de	contratos	de	serviços	com	regime	de	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra	deverão	oficiar	à	Receita	Federal
do	Brasil	(RFB).

12.20. Em	caso	de	indício	de	irregularidade	no	recolhimento	da	contribuição	para	o	FGTS,	os	fiscais	ou	gestores	de
contratos	de	serviços	com	regime	de	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra	deverão	oficiar	ao	Ministério	do	Trabalho.

12.21. O	 descumprimento	 das	 obrigações	 trabalhistas	 ou	 a	 não	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 pela
CONTRATADA	poderá	dar	ensejo	à	rescisão	contratual,	sem	prejuízo	das	demais	sanções.

12.22. A	 CONTRATANTE	 poderá	 conceder	 um	 prazo	 para	 que	 a	 CONTRATADA	 regularize	 suas	 obrigações
trabalhistas	 ou	 suas	 condições	 de	 habilitação,	 sob	 pena	 de	 rescisão	 contratual,	 quando	 não	 identificar	 má-fé	 ou	 a
incapacidade	da	empresa	de	corrigir.

12.23. Caso	 não	 seja	 apresentada	 a	 documentação	 comprobatória	 do	 cumprimento	 das	 obrigações	 trabalhistas,
previdenciárias	 e	para	 com	o	FGTS,	 a	CONTRATANTE	comunicará	o	 fato	à	CONTRATADA	e	 reterá	o	pagamento	da
fatura	mensal,	em	valor	proporcional	ao	inadimplemento,	até	que	a	situação	seja	regularizada.

12.24. Não	 havendo	 quitação	 das	 obrigações	 por	 parte	 da	 CONTRATADA	 no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias,	 a
CONTRATANTE	 poderá	 efetuar	 o	 pagamento	 das	 obrigações	 diretamente	 aos	 empregados	 da	 CONTRATADA	 que
tenham	participado	da	execução	dos	serviços	objeto	do	contrato.

12.25. O	 sindicato	 representante	 da	 categoria	 do	 trabalhador	 deverá	 ser	 notificado	 pela	 CONTRATANTE	 para
acompanhar	o	pagamento	das	verbas	mencionadas.

12.26. Tais	 pagamentos	 não	 configuram	 vínculo	 empregatício	 ou	 implicam	 a	 assunção	 de	 responsabilidade	 por
quaisquer	obrigações	dele	decorrentes	entre	a	CONTRATANTE	e	os	empregados	da	CONTRATADA.

12.27. O	 contrato	 só	 será	 considerado	 integralmente	 cumprido	 após	 a	 comprovação,	 pela	 CONTRATADA,	 do
pagamento	de	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais	e	previdenciárias	e	para	com	o	FGTS	referentes	à	mão	de	obra
alocada	em	sua	execução,	inclusive	quanto	às	verbas	rescisórias.

12.28. A	CONTRATADA	é	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes
da	execução	do	contrato.

12.29. A	inadimplência	da	CONTRATADA	quanto	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transfere	à	HU
Brasil	a	responsabilidade	por	seu	pagamento.

12.30. A	 fiscalização	 administrativa	 observará,	 ainda,	 as	 diretrizes	 relacionadas	 no	 item	 10	 do	 Anexo	 VIII-B	 da
Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	5/2017.

12.31. Para	 efeito	 de	 recebimento	 provisório,	 ao	 final	 de	 cada	 período	 mensal,	 o	 fiscal	 administrativo	 deverá
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verificar	a	efetiva	realização	dos	dispêndios	concernentes	aos	salários	e	às	obrigações	trabalhistas,	previdenciárias	e
com	o	FGTS	do	mês	anterior,	dentre	outros,	emitindo	relatório	que	será	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

12.32. A	 rotina	 de	 fiscalização	 contratual	 observará	 o	 disposto	 no	 Termo	 de	 Referência,	 que	 integra	 este
instrumento.

12.33. A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 esta	 cláusula	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios
redibitórios,	 ou	 emprego	 de	 material	 inadequado	 ou	 de	 qualidade	 inferior	 e,	 na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica	 em
corresponsabilidade	da	CONTRATANTE	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

13. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato,	 a	 CONTRATANTE	 poderá,	 garantido	 o	 regular	 processo
administrativo,	aplicar	à	CONTRATADA	as	seguintes	sanções:

13.1.1. Advertência	 por	 escrito,	 quando	 do	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 contratuais
consideradas	 faltas	 leves,	 assim	 entendidas	 aquelas	 que	 não	 acarretam	 prejuízos	 significativos	 para	 a
CONTRATANTE;

13.1.2. Multa:

I	- 0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	anual	do	contrato	em	caso	de	atraso	na
execução	dos	serviços,	limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério
da	Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não-aceitação	do	objeto,	de
forma	 a	 configurar,	 nessa	 hipótese,	 inexecução	 total	 da	 obrigação	 assumida,	 sem	 prejuízo	 da
rescisão	unilateral	da	avença;

II	- 0,4%	 (quatro	 décimos	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 anual	 do	 contrato,	 em	 caso	 de	 atraso	 na
execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da
obrigação	assumida;

III	- 15%	 (quinze	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 anual	 do	 contrato,	 em	 caso	 de	 inexecução	 total	 da
obrigação	assumida;

IV	- 0,2%	a	3,2%	por	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato,	conforme	detalhamento	constante	das
tabelas	1	e	2,	abaixo;	e

V	- 0,07%	 (sete	 centésimos	 por	 cento)	 do	 valor	 anual	 do	 contrato	 por	 dia	 de	 atraso	 na
apresentação	da	garantia	(seja	para	reforço	ou	por	ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de
2%	 (dois	 por	 cento).	 O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autorizará	 a	 Administração
CONTRATANTE	a	promover	a	rescisão	do	contrato;

VI	- as	 penalidades	 de	 multa	 decorrentes	 de	 fatos	 diversos	 serão	 consideradas	 independentes
entre	si.

13.1.3. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	HU	Brasil,	por
prazo	não	superior	a	2	(dois)	anos.

13.2. Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	pontos,	de	acordo	com	as	tabelas	a	seguir:

Tabela	1	-	Pontuação
	

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO APLICAÇÃO PONTOS

1 Permitir	situação	que	crie	a	possibilidade	de	causar	dano
físico,	lesão	corporal	ou	consequências	letais por	ocorrência 5

2 Suspender	ou	interromper,	salvo	motivo	de	força	maior
ou	caso	fortuito,	os	serviços	contratuais

por	dia	e	por	unidade	de
atendimento 5

3
Retirar	funcionários	ou	encarregados	do	serviço	durante
o	expediente,	sem	a	anuência	prévia	do	CONTRATANTE,
ou	não	repor	profissional	ausente	no	prazo,	ou	não	alocar

a	equipe	prevista	no	Plano	de	Trabalho	em	vigência
por	empregado	e	por	dia 3

4
Manter	funcionário	sem	qualificação	para	executar	os

serviços	contratados,	de	acordo	com	o	Plano	de
Capacitação

por	empregado	e	por	dia 3

5 Funcionário	sem	utilização	de	EPI,	conforme
especificações	do	TR por	empregado	e	por	dia 3

6 Recusar-se	a	executar	atividade	determinada	pela
fiscalização por	atividade	e	por	dia 2

7
Incorrer	em	Reincidência	de	glosa	nos	mesmos	itens	do

Instrumento	de	Medição	de	Resultado,	consecutivamente
(2	meses	ou	mais)	ou	mais	de	4	vezes	no	decorrer	período

de	12	(doze)	meses
por	item	e	por	mês 1

Não	atingir	o	mínimo	de	69,9%	de	Avaliação	de
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8 Desempenho	ou	Qualidade	ou	Satisfação	do	Cliente
estabelecido	no	IMR

por	mês 1

	
Para	os	itens	a	seguir,	DEIXAR	DE:

	

9 Fornecer	insumos,	materiais	e	equipamentos	em	quantidade
suficiente	para	a	execução	das	atividades por	item	e	por	ocorrência 4

10
Fornecer	os	saneantes,	materiais	na	qualidade	pré-definida,

conforme	especificações	nos	Anexos	X	e	XI	desse	TR	e	Plano	de
Trabalho

por	item	e	por	ocorrência 4

11 Cumprir	os	prazos	estabelecidos	para	a	reposição	de	materiais,
conforme	Anexo	IX	desse	TR por	item	e	por	ocorrência 3

12

Apresentar	os	laudos	de	calibração	dos	diluidores	automáticos	e
corrigir	de	imediato	qualquer	inadequação	apontada,	com	a
apresentação	de	novo	laudo	para	evidenciar	a	correção	do

problema
por	ocorrência 3

13
Cumprir	quaisquer	dos	itens	do	Edital	e	seus	Anexos	não

previstos	nesta	tabela	de	multas,	após	reincidência	formalmente
notificada	pelo	CONTRATANTE

por	item	e	por	ocorrência 3

14 Cumprir	determinação	formal	ou	instrução	complementar	do
CONTRATANTE por	ocorrência 2

15 Registrar	e	controlar,	diariamente,	a	assiduidade	e	a
pontualidade	de	seu	pessoal por	funcionário	e	por	dia 1

16 Substituir	empregado	que	se	conduza	de	modo	inconveniente	ou
não	atenda	às	necessidades	do	serviço,	reincidentemente por	funcionário	e	por	dia 1

17
Indicar	e	manter	durante	a	execução	do	contrato	os

encarregados,	supervisores	e	outras	lideranças	previstas	no
edital/contrato

por	ocorrência 1

18
Providenciar	treinamento	para	seus	funcionários	conforme

previsto	na	relação	de	obrigações	da	CONTRATADA,	conforme
Plano	de	Capacitação	aprovado.

por	ocorrência 1

13.2.1. A	 cada	 mês	 será	 apurado	 o	 somatório	 da	 pontuação	 decorrente	 dos	 registros	 de	 ocorrências	 até	 o
presente	 momento.	 Esta	 soma	 servirá	 como	 base	 para	 que	 ao	 CONTRATANTE	 aplique	 as	 seguintes	 sanções
administrativas	constantes	da	Tabela	abaixo,	de	modo	que,	atingindo	o	quantum	necessário	à	configuração	de	uma
sanção,	esta	será	imediatamente	aplicada	observada	o	processo	administrativo:

Tabela	2	-	somatório	da	pontuação	decorrente	dos	registros	de	ocorrências	para	aplicação	de	sanção
PONTUAÇÃO	ACUMULADA SANÇÕES

até	20	pontos Advertência
21	a	35	pontos 0,2%	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
36	a	50	pontos 0,4%	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
51	a	70	pontos 0,8%	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
71	a	80	pontos 1,6%	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
81	a	90	pontos 2,5%	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
91	a	100	pontos 3,0%	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

acima	de	100 Multa	de	3,2%,	acrescido	de	1%	a	cada	10	pontos	extras,	do	valor	mensal	do
contrato

13.2.1.1. A	 sanção	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar
poderá	também	ser	aplicada	à	empresa	que:

13.2.1.1.1. tenha	 sofrido	 condenação	 definitiva	 por	 praticar,	 por	 meios	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no
recolhimento	de	quaisquer	tributos;

13.2.1.1.2. tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

13.2.1.1.3. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	HU	Brasil	em	virtude	de	atos	ilícitos
praticados;

13.2.1.1.4. convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro	de
preços,	não	celebrar	o	contrato;

13.2.1.1.5. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

13.2.1.1.6. prestar	declaração	falsa	exigida	para	o	certame	ou	durante	a	execução	do	contrato;

13.2.1.1.7. ensejar	 o	 retardamento	 da	 execução	 ou	 da	 entrega	 do	 objeto	 da	 licitação	 sem	 motivo
justificado;

13.2.1.1.8. não	 mantiver	 a	 proposta,	 salvo	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente	 devidamente
justificado;
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13.2.1.1.9. praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

13.2.1.1.10.após	manifestar	formalmente	interesse	na	prorrogação	do	contrato,	não	celebrar	o	aditivo	de
prorrogação.

13.2.1.1.11.comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração
Pública	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013.

13.3. As	 sanções	 de	 advertência	 e	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de
contratar	com	a	HU	Brasil	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	multa.

13.4. As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

13.5. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 instrumento	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	HU	Brasil.

13.6. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará
o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 à	 CONTRATADA,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 no	 RCC	 3.0	 e,
subsidiariamente,	a	Lei	n.º	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido	para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior
a	10	(dez)	dias	úteis.

13.6.1. A	 comunicação	 do	 ato	 para	 fins	 de	 contagem	 de	 prazos	 será	 feita,	 preferencialmente,	 na	 forma
eletrônica,	desde	que	haja	confirmação	de	recibo	por	parte	da	CONTRATADA.

13.7. Aplicada	 a	 sanção	 de	 multa,	 deverão	 ser	 adotadas	 as	 seguintes	 medidas	 de	 cobrança	 administrativa	 do
débito:

13.7.1. emissão	de	Guia	de	Recolhimento	da	União	(GRU)	e	envio	para	pagamento	pelo	fornecedor	sancionado;

13.7.2. não	 realizado	o	pagamento	da	GRU,	compensação	 total	ou	parcial	do	débito	com	eventuais	créditos,
inclusive	pagamentos	pendentes,	que	o	fornecedor	sancionado	possua	com	a	HU	Brasil,	ainda	que	decorrentes	de
outros	ajustes;

13.7.3. na	 hipótese	 de	 não	 existirem	 créditos	 disponíveis	 ou	 se	 forem	 insuficientes	 para	 quitar	 o	 débito,
execução	da	garantia	prestada	pelo	fornecedor	sancionado,	se	houver;

13.7.4. não	havendo	garantia	a	ser	executada,	parcelamento	total	ou	parcial	do	débito,	mediante	negociação
entre	a		HU	Brasil	e	o	fornecedor	sancionado.

13.7.4.1. O	parcelamento	não	 se	aplica	à	parcela	do	débito	a	 ser	 compensada	com	eventuais	 créditos	ou
executada	da	garantia	prestada,	se	houver.

13.8. A	CONTRATANTE	deverá	consultar,	antes	de	cada	pagamento,	o	cadastro	único	de	multas	de	que	trata	o
art.	225,	§	2º,	do	RCC	3.0,	devendo-se	proceder	à	compensação	total	ou	parcial	caso	seja	identificada	a	existência	de
débito	não	quitado	pelo	credor	do	pagamento,	com	a	respectiva	atualização	ou	baixa	no	cadastro.

13.9. Poderá	ser	suspensa	a	cobrança	de	multas,	em	caráter	excepcional,	pelo	período	de	até	90	(noventa)	dias,
nas	 situações	 que	 envolvem	 o	 enfrentamento	 de	 impactos	 decorrentes	 de	 calamidade	 pública	 ou	 de	 emergência	 de
saúde	pública.

13.10. Esgotadas	 as	 medidas	 administrativas	 sem	 a	 integral	 quitação	 do	 débito,	 os	 autos	 serão	 remetidos	 à
Consultoria	Jurídica	da	HU	Brasil,	para	análise	da	viabilidade	de	cobrança	judicial.

13.11. A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 HU	 Brasil,	 observados	 os	 princípios	 da
proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

13.12. No	caso	de	infração	que	possa	acarretar	a	sanção	de	multa	ou	de	suspensão	temporária	de	participação	em
licitação	e	impedimento	de	contratar,	poderá	ser	firmado	Termo	de	Ajustamento	de	Conduta	como	medida	alternativa	à
instauração	ou	ao	prosseguimento	do	processo	administrativo	sancionador,	nos	termos	do	art.	221	do	RCC	3.0.

13.13. É	admitida	a	reabilitação	do	fornecedor	sancionado,	desde	que	atendidos,	cumulativamente,	os	requisitos	do
art.	226	do	RCC	3.0.

13.14. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	 indícios	de	prática	de	 infração	administrativa
tipificada	pela	Lei	n.º	12.846/2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo
administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,
com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual	 instauração	 de	 investigação	 preliminar	 ou
Processo	Administrativo	de	Responsabilização	(PAR).

13.15. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	n.º	12.846/2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade
administrativa.

13.16. O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos	 específicos
para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.
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13.17. Após	o	 trânsito	em	 julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	HU	Brasil	deverão	ser
registradas	 e	 publicadas	 no	 Sicaf,	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e,	 no	 caso	 de
sanção	de	multa,	no	Cadin,	nos	termos	da	Lei	n.º	10.522/2002.

13.17.1. Quando	a	sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	(PAR),	os	dados
relativos	à	penalidade	deverão	ser	incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),	nos	termos	da	Lei
n.º	12.846/2013,	ou	em	outras	plataformas	de	cadastro	de	inadimplentes	de	pessoas	jurídicas	autorizadas	pela		HU
Brasil.

13.18. As	 sanções	 aplicadas	 pelos	 Hospitais	 Universitários	 e	 pela	 Administração	 Central	 terão	 abrangência	 no
âmbito	de	toda	a	Rede	HU	Brasil.

14. EXTINÇÃO	CONTRATUAL

14.1. O	 Termo	 de	 Contrato	 se	 extingue	 quando	 vencido	 o	 prazo	 fixado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

14.2. A	rescisão	do	Termo	de	Contrato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

14.2.1. por	ato	unilateral	 formalizado	pela	CONTRATANTE,	por	algum	dos	motivos	do	art.	 227	do	RCC	3.0,
exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente	de	sua	própria	conduta;

14.2.1.1. A	rescisão	por	ato	unilateral	deverá	ser	precedida	de	regular	processo	administrativo,	devendo	ser
assegurado	o	contraditório	e	o	direito	de	prévia	e	ampla	defesa	à	CONTRATADA	com	prazo	não	inferior	a	10
(dez)	dias	úteis.

14.2.2. de	 forma	 amigável,	 por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja
conveniência	para	a	CONTRATANTE;

14.2.2.1. A	 rescisão	 amigável	 não	 será	 cabível	 nos	 casos	 em	 que	 forem	 constatados	 descumprimentos
contratuais	por	apenas	uma	das	partes	sem	apuração	de	responsabilidade	iniciada	ou	com	apuração	ainda	em
curso.

14.2.2.2. O	 inadimplemento	 contratual	 de	 ambas	 as	 partes	 autoriza	 a	 rescisão	 amigável,	 que	 deve	 ser
formalizada	por	distrato.

14.2.3. de	forma	judicial,	por	determinação	judicial.

14.3. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	no	caso	de	se	constatar	a	ocorrência	de	impedimento	previsto	no	art.
70	do	RCC	3.0.

14.4. O	Termo	de	Contrato	também	poderá	ser	extinto	em	caso	de	alteração	da	convenção	coletiva	de	trabalho	em
que	se	baseia	a	planilha	de	custos	e	 formação	de	preços	contratuais,	em	razão	de	erro	ou	fraude	no	enquadramento
sindical	 de	 que	 resulte	 a	 necessidade	 de	 repactuação	 ou	 imposição	 de	 ônus	 financeiro	 para	 a	 CONTRATANTE,	 em
cumprimento	de	decisão	judicial.

14.5. O	não	pagamento	dos	salários	e	das	verbas	 trabalhistas,	bem	como	o	não	recolhimento	das	contribuições
sociais,	previdenciárias	e	para	com	o	FGTS,	poderá	dar	ensejo	à	extinção	do	contrato	por	ato	unilateral	e	escrito	da
CONTRATANTE	e	à	aplicação	das	penalidades	cabíveis	(art.	8º,	inciso	IV,	do	Decreto	n.º	9.507/2018).

14.6. A	CONTRATANTE	poderá	conceder	prazo	para	que	a	CONTRATADA	regularize	suas	obrigações	trabalhistas
ou	suas	condições	de	habilitação,	sob	pena	de	extinção	contratual,	quando	não	identificar	má-fé	ou	a	incapacidade	de
correção.

14.7. Quando	da	 extinção,	 deverá	 ser	 verificado	o	pagamento	pela	CONTRATADA	das	 verbas	 rescisórias	 ou	 os
documentos	que	comprovem	que	os	empregados	serão	realocados	em	outra	atividade	de	prestação	de	serviços,	sem	que
ocorra	a	interrupção	do	contrato	de	trabalho.

14.8. Até	que	a	CONTRATADA	comprove	o	disposto	no	subitem	anterior,	a	CONTRATANTE	reterá:

14.8.1. a	 garantia	 contratual,	 prestada	 com	 cobertura	 para	 os	 casos	 de	 descumprimento	 das	 obrigações	 de
natureza	trabalhista	e	previdenciária,	 incluídas	as	verbas	rescisórias,	pela	CONTRATADA,	a	qual	será	executada
para	reembolso	dos	prejuízos	sofridos	pela	CONTRATANTE,	nos	termos	da	legislação	que	rege	a	matéria;	e

14.8.2. os	valores	das	Notas	fiscais	ou	Faturas	correspondentes	em	valor	proporcional	ao	inadimplemento,	até
que	a	situação	seja	regularizada.

14.9. Na	hipótese	do	subitem	anterior,	não	havendo	quitação	das	obrigações	por	parte	da	CONTRATADA	no	prazo
de	15	(quinze)	dias,	fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	emitir	as	guias	de	recolhimento	de	contribuições	previdenciárias	e
do	FGTS	e	entregá-las	à	CONTRATANTE,	que	poderá	efetuar	o	pagamento	das	obrigações	 inadimplidas	diretamente
aos	 empregados	 que	 tenham	 participado	 da	 execução	 dos	 serviços	 objeto	 do	 contrato,	 bem	 como	 das	 contribuições
previdenciárias	e	do	FGTS,	deduzindo	o	respectivo	valor	do	pagamento	devido	à	CONTRATADA.

14.10. A	CONTRATANTE	poderá	ainda:

14.10.1. nos	casos	de	obrigação	de	pagamento	de	multa	pela	CONTRATADA,	executar	a	garantia	de	execução
contratual	para	ressarcimento	pelos	eventuais	prejuízos	sofridos;	e
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14.10.2. reter,	na	hipótese	de	insuficiência	da	garantia	de	execução	contratual,	os	eventuais	créditos	existentes
em	favor	da	CONTRATADA	até	o	limite	dos	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE.

14.11. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.

14.11.1. O	 pedido	 de	 restabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 deverá	 ser	 formulado	 durante	 a
vigência	do	contrato,	e	antes	de	eventual	prorrogação.

14.12. A	extinção	do	Termo	de	Contrato,	formalizada	por	Termo	de	Rescisão	Unilateral	ou	Distrato,	será	precedida,
sempre	que	possível,	de:	

14.12.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

14.12.2. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

14.12.3. indenizações	e	multas.

14.13. Formalizada	 a	 extinção,	 o	 extrato	 do	 Termo	 de	 Rescisão	 Unilateral	 ou	 Distrato	 deverá	 ser	 publicado	 no
Diário	Oficial	da	União,	no	Portal	da		HU	Brasil	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	conforme	o	art.
230	do	RCC	3.0.

15. ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais	alterações	contratuais	serão	regidas	pelo	art.	196	e	seguintes	do	RCC	3.0.

15.2. A	 formalização	 do	 termo	 aditivo	 é	 condição	 para	 a	 execução,	 pela	 CONTRATADA,	 das	 prestações
determinadas	 pela	 HU	 Brasil	 no	 curso	 da	 execução	 do	 contrato,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de
antecipação	de	seus	efeitos.

15.3. Registros	 que	não	 caracterizam	alteração	 contratual	 podem	 ser	 realizados	mediante	 registro	 por	 simples
apostila,	dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	206	do	RCC	3.0.

16. ANTICORRUPÇÃO

16.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se
comprometer	 a	 aceitar	 de	 quem	 quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 por	 meio	 de	 outrem,	 qualquer
pagamento,	 doação,	 compensação,	 vantagens	 financeiras	 ou	 não	 financeiras	 ou	 benefícios	 de	 qualquer	 espécie	 que
constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as	leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto
deste	Termo	de	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este	Termo	de	Contrato,	devendo	garantir,	ainda,
que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

17. ANTINEPOTISMO

17.1. É	 vedada	 a	 utilização	 pela	 CONTRATADA,	 na	 execução	 dos	 serviços,	 de	 empregado	 que	 seja	 familiar	 de
agente	público	ocupante	de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	na	CONTRATANTE,	nos	termos	do	artigo	7º	do
Decreto	n.º	7.203/2010.

18. CASOS	OMISSOS

18.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 n.º
13.303/2016,	 no	 Decreto	 n.º	 8.945/2016,	 no	 RCC	 3.0	 e	 nas	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e	princípios	gerais
dos	contratos.

19. PUBLICAÇÃO

19.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União,	no	Portal	da	HU	Brasil	e	no	Portal
Nacional	de	Contratações	Públicas,	conforme	o	art.	278	do	RCC	3.0.

20. DISPOSIÇÕES	FINAIS

20.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

20.1.1. poderão	 ser	utilizados	meios	alternativos	de	prevenção	e	 resolução	de	 controvérsias,	 notadamente	a
conciliação,	a	mediação,	o	comitê	de	resolução	de	disputas	e	a	arbitragem,	nos	termos	do	art.	178	do	RCC	3.0.

20.1.2. o	procedimento	para	parcelamento	e	compensação	de	débito	resultante	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações	seguirá,	no	que	couber,	a	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	26/2022.

20.1.3. o	procedimento	para	cessão	de	crédito	observará	as	seguintes	regras:

20.1.3.1. as	cessões	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	dependerão	de	prévia	aprovação	da	CONTRATANTE.

20.1.3.2. a	eficácia	da	cessão	de	crédito	em	relação	à	CONTRATANTE	está	condicionada	à	celebração	de
termo	aditivo	ao	presente	Termo	de	Contrato.

20.1.3.3. sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as
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crédito	e	a	realização	dos	pagamentos	respectivos	também	se	condicionam	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista
do	 cessionário,	 bem	 como	 à	 comprovação	 de	 que	 o	 cessionário	 não	 se	 encontra	 impedido	 de	 licitar	 e
contratar,	nos	termos	do	art.	70	do	RCC	3.0,	que	não	está	proibido	de	contratar	com	o	poder	público	ou	de
receber	 benefícios	 ou	 incentivos	 fiscais	 ou	 creditícios,	 conforme	 o	 art.	 12	 da	 Lei	 n.º	 8.429/1992,	 e	 que	 foi
observada	a	Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	HU	Brasil.

20.1.3.4. o	 crédito	 a	 ser	 pago	 ao	 cessionário	 é	 exatamente	 aquele	 que	 seria	 destinado	 à	 CONTRATADA
(cedente)	pela	execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções
ao	pagamento	e	todas	as	demais	cláusulas	aplicáveis	no	regime	jurídico	incidente	sobre	o	contrato,	incluindo
a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva	comprovação	do	fato	gerador,
quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE.

20.1.3.5. a	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	 sob	a	 integral
responsabilidade	da	CONTRATADA.

21. FORO

21.1. É	 eleito	 o	 Foro	 da	 Justiça	 Federal	 em	 Seção	 Judiciária	 de	 João	 Pessoa/PB	 para	 dirimir	 os	 litígios	 que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	

João	Pessoa,	data	da	assinatura	eletrônica
	

	
(assinado	eletronicamente)

ALEXANDRE	MEDEIROS	DE	FIGUEIREDO
Superintendente

	
	

_________________________________
(assinado	eletronicamente)

ANDRÉ	LUÍS	COELHO	FERNANDES
Gerente	Administrativo

	
	
	
	

_________________________
(assinado	eletronicamente)
CÉLIA	DE	FREITAS	MERLOS

PROVAC	TERCEIRIZAÇÃO	DE	MÃO	DE	OBRA	LTDA
CNPJ:	50.400.407/0001-84

	
	
	

	

	

AUTORIZAÇÃO	COMPLEMENTAR	AO	CONTRATO	N.°	23/2026

PROVAC	TERCEIRIZAÇÃO	DE	MÃO	DE	OBRA	LTDA,	com	sede	na	Rua	Carlos	Gomes,	n.º	1107,	Centro	-	Araraquara/SP
-	CEP:	14801-340,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	n.º	50.400.407/0001-84,	representada	neste	ato	por	CÉLIA	DE	FREITAS
MERLOS,	 conforme	 procuração	 apresentada	 nos	 autos,	 AUTORIZA	 a	 HU	 Brasil,	 Hospital	 Universitário	 Lauro
Wanderley	 -	 HULW,	 sediado(a)	 na	 Rua	 Tabelião	 Stanislau	 Eloy,	 s/n,	 Castelo	 Branco,	 João	 Pessoa/PB	 –	 CEP	 58.050-
585,	 CNPJ	 15.126.437/0017-00,	 UG-155023	 ,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 seu	 Superintendente,	 Dr.	 ALEXANDRE
MEDEIROS	 DE	 FIGUEIREDO,	 matrícula	 funcional	 n°	 1633107,	 nomeado	 por	 meio	 da	 Portaria	 n°	 492,	 de	 02	 de
dezembro	 de	 2024,	 publicada	 no	 Boletim	 de	 Serviço	 n°	 1936,	 de	 03	 de	 dezembro	 de	 2024	 e	 por	 seu	 Gerente
Administrativo,	 Dr.	 ANDRÉ	 LUÍS	 COELHO	 FERNANDES,	 matrícula	 funcional	 n°	 3383436,	 nomeado	 por	 meio	 da
Portaria	n°	511,	de	19	de	dezembro	de	2023,	publicada	no	Boletim	de	Serviço	n°	1699,	de	21	de	dezembro	de	2023,
para	 os	 fins	 do	 Anexo	 VII-B	 da	 Instrução	 Normativa	 SEGES/MP	 n.º	 5,	 de	 26	 de	 maio	 de	 2017,	 e	 dos	 dispositivos
correspondentes	do	Pregão	Eletrônico	SRP	n.º	90044/2026:

a) que	 sejam	 descontados	 da	 fatura	 e	 pagos	 diretamente	 aos	 trabalhadores	 alocados	 a	 qualquer
tempo	 na	 execução	 do	 contrato	 acima	 mencionado	 os	 valores	 relativos	 aos	 salários	 e	 demais	 verbas
trabalhistas,	 previdenciárias	 e	 fundiárias	 devidas,	 quando	 houver	 falha	 no	 cumprimento	 dessas
obrigações	 por	 parte	 da	 CONTRATADA,	 até	 o	 momento	 da	 regularização,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções
cabíveis;

b) que	sejam	provisionados	valores	para	o	pagamento	dos	trabalhadores	alocados	na	execução	do
contrato	e	depositados	em	conta	corrente	vinculada,	bloqueada	para	movimentação,	e	aberta	em	nome
da	 CONTRATADA	 junto	 à	 instituição	 bancária	 oficial,	 cuja	 movimentação	 dependerá	 de	 autorização
prévia	 da	 CONTRATANTE,	 que	 também	 terá	 permanente	 autorização	 para	 acessar	 e	 conhecer	 os
respectivos	saldos	e	extratos,	independentemente	de	qualquer	intervenção	da	titular	da	conta.
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c) que	a	CONTRATANTE	utilize	o	valor	da	garantia	prestada	para	realizar	o	pagamento	direto	das
verbas	 rescisórias	 aos	 trabalhadores	 alocados	 na	 execução	 do	 contrato,	 caso	 a	 CONTRATADA	 não
efetue	tais	pagamentos	até	o	fim	do	segundo	mês	após	o	encerramento	da	vigência	contratual.

João	Pessoa,	data	da	assinatura	eletrônica

	

_________________________
(assinado	eletronicamente)
CÉLIA	DE	FREITAS	MERLOS

PROVAC	TERCEIRIZAÇÃO	DE	MÃO	DE	OBRA	LTDA
CNPJ:	50.400.407/0001-84

	
	
	
	
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	André	Luis	Coelho	Fernandes,	Gerente,	em	27/07/2026,	às	14:16,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alexandre	Medeiros	de	Figueiredo,	Superintendente,	em
27/07/2026,	às	16:19,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	CELIA	DE	FREITAS	MERLOS,	Usuário	Externo,	em	28/07/2026,	às
15:27,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	63291236	e	o	código
CRC	E7FA0AC1.

Referência:	Processo	nº	23539.034067/2025-31 SEI	nº	63291236
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